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A força vem de dentro 
da Caixa. Os resultados 
aparecem Brasil afora!

A Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa (Fenae) e a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT)
apresentam a edição 2026 do Caderno dos Estados, com dados detalhados 
sobre a atuação da Caixa Econômica Federal em todas as regiões do Brasil em 
2025, com base nas informações do Banco Central. 

Em números, o banco responde por 22,1% das agências bancárias do país, 
somando um total de 3.120 unidades distribuídas por todas as regiões.

 Dos R$ 6,1 trilhões em operações de crédito ativos no Brasil, 23% pertencem 
à Caixa. O banco movimentou R$ 1,4 trilhão em diversos setores, contribuindo 
tanto para o desenvolvimento social quanto econômico dos brasileiros.

 De acordo com o Banco Central, em 2025, 69,5% dos financiamentos 
imobiliários no Brasil foram realizados pela instituição. Além disso, com 
investimentos de R$ 66 bilhões, o banco foi responsável pela contratação de 
outras 386.971 unidades habitacionais no programa do governo federal Minha 
Casa, Minha Vida.

 No programa Bolsa Família, o país registrou, em média, 19,7 milhões de 
famílias beneficiárias, com valor médio de R$ 672,82 por mês. Ao todo, foram 
pagos R$ 159,5 bilhões.

 Nos últimos 10 anos, o FGTS executou R$ 1,1 trilhão em obras de saneamento, 
habitação e infraestrutura em todo o país.

Esse é apenas um pequeno recorte do trabalho sério que as mais de 84 mil 
empregadas e empregados da Caixa realizam diariamente para transformar a 
realidade de milhões de pessoas.

A Caixa reafirma seu papel como agente fundamental na redução das 
desigualdades e na promoção do desenvolvimento do país.
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O Rio de Janeiro sai na 

frente e começa a cobrir 

cartazes publicitários de 

casas de apostas. Pág. 26
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dente dos EUA já demonstrou que não 
possui autocontrole.
Adamilson Abreu 

O Brasil mostra que é “livre e sobe-
rano” para decidir seu próprio fu-

turo, tendo como prioridade única a in-
dependência do povo brasileiro, sem 
qualquer tipo de cabresto, subserviên-
cia ou manipulação política.
Luís Cabral 

O tarifaço vai até quando os 
norte-americanos descobrirem 

que precisam tanto do Brasil quanto nós 
precisamos deles.
Vanuza Sousa 

Estamos atuando de acordo com a 
autonomia que o Brasil merece. O 

próximo passo é deixar de comprar o 
que eles produzem e buscar outros par-
ceiros comerciais. A Europa e a China 
estão interessadas.
Nelson Júnior 

BLITZKRIEG REACIONÁRIA
O foco da Parada do Orgulho 
 LGBT+ é garantir a igualdade de 

direitos. Algumas pessoas querem ensi-
nar aos filhos, desde cedo, a importân-
cia de valores como a tolerância e o res-
peito. As crianças que participam do 
evento vão acompanhadas de seus pais.
Cláudio Zaro 

Também vão proibir as crianças de 
irem às igrejas? Ou de conviverem 

com os próprios pais? Muitos casos de 
violência sexual contra menores ocor-
rem no ambiente familiar ou envolvem 
conhecidos em posição de confiança, in-
cluindo líderes religiosos. Por que censu-
rar a Parada LGBT?
Hevandro Silva 

Se os pais podem levar crianças 
aos desfiles de Carnaval, não vejo 

por que deveriam ser impedidos de fazer 
o mesmo nas Paradas LGBT.
Elvira Queiroz

A FRAUDE DA FRAUDE
Como convencer quem não quer 
ser convencido da verdade neste 

caso? É preciso coragem por parte das 
autoridades, algo que, até o momento, 
não se revelou. Entre os problemas cau-
sados pela falcatrua nas Lojas Ameri-
canas está a perda de milhares de em-
pregos. Os trabalhadores representam a 
ponta mais sensível dessa questão. En-
quanto isso, os verdadeiros responsá-
veis pela maior fraude corporativa da 
história do Brasil seguem imunes, into-
cáveis. O crime de colarinho branco no 
Brasil está vivo. Aliás, nunca morreu.
José Carlos Gama 

PRESENTE DE GREGO
É curioso ver o Congresso brincar 
de parlamentarismo sem assumir 

responsabilidade alguma.
Murilo Mazur 

MAIS UMA NA CONTA 
DOS BOLSONARO

Os Estados Unidos não são os úni-
cos parceiros comerciais do Brasil, 

assim como Donald Trump não será pre-
sidente para sempre.
Katia Arelhia 

É hora de reagir. Vamos fortalecer 
as relações comerciais com outros 

países, buscar acordos justos e abrir no-
vas oportunidades de negócios.
Célia Dantas 

ATÉ ONDE TRUMP VAI?
A pergunta correta é: quem vai pa-
rar o Trump? Até porque o presi-
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Brasiliana

velho palacete: nasceu, em 1916, para abri-
gar duas instituições médicas, a Policlí-
nica, de atendimento gratuito, e a Socie-
dade de Medicina e Cirurgia de São Pau-
lo, hoje Academia de Medicina. Duas ca-
sas foram demolidas para dar lugar a ele.

No pátio central, Ruiz aponta vigas e pi-
lares à mostra. “A gente consegue ver todo 
o esqueleto”. É um dos primeiros prédios 
da cidade erguidos em concreto armado, 
tecnologia ainda nova na época, e é esse 
esqueleto que explica boa parte de sua so-
brevivência. As janelas enormes e o pé-di-
reito alto chamam atenção mesmo sem 
que se saiba ainda o motivo. Mais adian-
te, ele para diante de um trecho de alve-
naria com tijolos antigos expostos. Passa 
a mão sobre um deles, quebrado, e mostra 
uma inscrição gravada na cerâmica. “To-
dos os tijolos têm a marca da olaria que os 
produziu.” Foi ali que começou a investi-
gação que mudaria a história do prédio. 

Sem documentação (o antigo dono não 
tinha os projetos, e o pedido andava deva-
gar na Prefeitura), Ruiz fotografou a mar-
ca e pesquisou no celular. Caiu no projeto 
Tijoloteca, da pesquisadora Angélica Mo-
reira, dedicado a catalogar tijolos histó-
ricos brasileiros. Após enviar o endereço 
do imóvel, recebeu uma resposta que qua-
se o fez cair para trás: ela conhecia o pré-
dio, e em 2009 havia sido contratada pa-

O casarão que 
ninguém via
Comprado sem projeto nem documentação, 
imóvel centenário de São Paulo guardava 
a assinatura ilustre de Ramos de Azevedo
P OR CA RLOS MIN UA NO

allan ruiz caminha pela Rua Roberto 
Simonsen, no Centro de São Paulo, como 
quem anda dentro de um mapa. Empre-
sário e, por conta própria, uma espécie de 
caçador de prédios perdidos, transformou 
a busca por imóveis históricos e ociosos 
em uma rotina:  catalogou mais de 350 no 
centro paulistano nos últimos sete anos.

Acaba de comprar mais um no logra-
douro, o número 97, um casarão que, por 
décadas, quase ninguém pareceu notar, 
embora esteja cercado de museus e mar-
cos da história paulistana. Na fachada, 
ainda se lê outra numeração: o 6 da anti-
ga Rua do Carmo, uma das vias mais ve-
lhas da capital paulista, erguida sobre um 
caminho ainda mais antigo. “Era a passa-
gem da Trilha do Peabiru”, diz Ruiz, re-
ferindo-se à rede de rotas indígenas que 
cruzava boa parte da América do Sul mui-
to antes de qualquer europeu chegar aqui.

Quando fechou a compra, Ruiz não fa-
zia ideia de quem havia projetado aquele 
prédio. Não havia planta, registro nem no-
me. Foi preciso seguir uma pista quase aci-
dental, gravada, literalmente, na parede, 
para descobrir que o casarão carregava a 
assinatura de um dos arquitetos mais im-
portantes da história de São Paulo. E não 
só a edificação: ao redor dela, a vizinhan-
ça inteira guarda pedaços dessa história.

Na mesma rua ficam o Solar da Marque-
sa, a Casa da Imagem e o Pateo do Collegio. 
Em frente, o Museu das Favelas ocupa ou-
tro prédio antigo, um dos vários que divi-
dem com o casarão de Ruiz um mesmo tra-
ço arquitetônico, algo que só mais tarde ele 
conseguiria explicar. Poucos metros adian-
te: Catedral da Sé, CCBB, Farol Santander, 
Edifício Martinelli, Mercado Municipal. 
“Num raio de 100 metros você tem mais 
de meia dúzia de equipamentos cultu-
rais”, diz ele. Foi essa vizinhança que de-
cidiu o destino do imóvel: Ruiz quer trans-
formá-lo em mais um espaço cultural.

A visita ao interior não segue roteiro. 
O empresário para diante de uma coluna, 
aponta uma janela, atravessa o pátio, sobe 
uma escada, interrompe a fala diante de 
uma parede onde antes havia uma porta. 
Ele conta que o prédio é mais do que um 

O antigo solar 
foi comprado 
por Allan Ruiz, 
espécie de caçador 
de prédios perdidos

Ines249 



C A R T A C A P I T A L —  2 9  D E  J U L H O  D E  2 0 2 6   7

R
E

N
A

T
O

 L
U

IZ
 F

E
R

R
E

IR
A

/C
A

R
T

A
C

A
P

IT
A

L

quando negociava outro imóvel e atraves-
sou o casarão por acaso. “Subi ao salão no-
bre no fim da tarde, e a luz entrava alaran-
jada. Fiquei fascinado”, relata. Fechado 
por cerca de 85 anos, o prédio preservou 
quase tudo do original. Depois da compra, 
uma caminhada guiada reuniu mais de 
500 pessoas. “As pessoas se interessam por 
patrimônio histórico, eu achava que não.”

No fim do passeio, cruza o saguão o ar-
tista plástico Alex Flemming, recém-che-
gado de Berlim. Encontrou o prédio pela 
internet e decidiu apresentar ali, pela pri-
meira vez no Brasil, duas séries produzi-
das na Alemanha: “Retratos Invisíveis” e 
“Apocalipse”. A mostra será inaugurada 
em 9 de agosto, com entrada gratuita. Pa-
ra ele, o próprio estado do edifício, antes da 
reforma, é que justifica a exposição. “Aqui 
também estou falando de Eros e Tânatos. 
Eros é esse vitral lindíssimo que restou. 
Tânatos é a ruína, os tijolos aparentes.”

A reportagem termina ao lado, em um 
almoço no restaurante Cama e Café, ins-
talado em outro casarão da antiga Rua do 
Carmo, de 1870, hoje Ponto de Memória e 
Ponto de Cultura pelo Ministério da Cul-

ra mapear os edifícios que deram origem 
à medicina paulistana. “Esse imóvel era 
da Policlínica e foi projetado por Ramos 
de Azevedo”, disse a especialista. 

A confirmação veio dias depois no Ar-
quivo Histórico Municipal: desenhos as-
sinados pelo próprio Ramos de Azeve-
do, memorial descritivo, documentação 
da aprovação, tudo surpreendentemente 
bem conservado. Foi ali que Ruiz enten-
deu, enfim, o porquê das janelas enormes 
e do pé-direito alto: no memorial, o arqui-
teto defendia ambientes amplos e ventila-
dos como estratégia de assepsia. Bem an-
tes dos recursos hospitalares modernos, 
a arquitetura tinha esse papel.

Diante de um dos vitrais coloridos, ele 
lembra da primeira vez que entrou ali, 

O palacete, vizinho de uma 
edificação assombrada pela 
Loira do Banheiro, abrigará 
exposições de arte em breve 

tura. Entre um prato e outro, o respon-
sável pelo espaço, Luiz Antônio Pereira, 
solta a informação de que ali viveu Ma-
ria Augusta Borges, a Loira do Banheiro. 

Sim, a lenda que assombrou gera-
ções de crianças em banheiros de esco-
la e virou manchete de jornais, de repen-
te aparece sobre a mesa, em nosso almo-
ço, com nome, sobrenome e biografia. Fi-
lha do Visconde de Guaratinguetá, Ma-
ria Augusta casou-se ainda adolescen-
te com o conselheiro Antônio Francisco 
Dutra Rodrigues, professor do Largo São 
Francisco e conselheiro de Dom Pedro II, 
trajetória reconstruída pelo historiador 
Diego Amaro no livro A Loira do Banhei-
ro: A Dama e o Conselheiro (Ed. Viseu). 
Anos depois abandonou o casamen-
to, mudou-se para o Rio e depois para a 
França, onde morreu em 1891. 

A história ganhou vida própria depois 
de sua morte: a família vendeu a casa on-
de ela cresceu, ali se ergueu um colégio, e o 
banheiro feminino passou a ocupar o mes-
mo lugar do antigo quarto da jovem. Co-
meçaram os relatos de perfumes e tornei-
ras que se abriam sozinhas. E a adolescen-
te entediada de um casamento arranjado 
no século XIX virou uma das assombra-
ções mais populares do imaginário brasi-
leiro. “Aqui ela nunca apareceu”, diz o dono 
do restaurante, quase se desculpando por 
decepcionar. “Mas foi aqui que viveu.” •

Pesquisa histórica. Foi preciso seguir 
pistas encontradas nos tijolos da mansão 
para desvendar o mistério de sua origem
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A Semana

Segurança pública/ Inimigo íntimo
O número de homicídios recua, mas a violência doméstica bate novo recorde

Tal pai, tal filho

A Federação Brasil da 
Esperança, formada por PT, 
PV e PCdoB, protocolou na 
quarta-feira 22 uma 
representação no Tribunal 
Superior Eleitoral contra o 
senador Flávio Bolsonaro (PL) 
por declarações falsas 
sobre as urnas eletrônicas. 
Repetindo a estratégia do pai, 
declarado inelegível por 
oito anos pelo mesmo motivo, 
o pré-candidato à Presidência 
afirmou, durante um evento 
com a presença de 
diplomatas, que o Brasil 
utiliza urnas fabricadas 
pela empresa venezuelana 
Smartmatic e citou um 
suposto relatório da CIA 
que apontaria envolvimento 
da companhia em fraudes 
nas eleições da Venezuela 
em 2012. A informação 
já foi desmentida pelo TSE, 
que esclarece não utilizar 
equipamentos da empresa. 
Na representação, os partidos 
pedem a aplicação de 
multa e alertam para a 
existência de um “movimento 
articulado de desinformação” 
contra a credibilidade 
da Justiça Eleitoral.

A
violência doméstica segue em 
trajetória preocupante no Bra-
sil. A 20ª edição do Anuário Bra-
sileiro da Segurança Pública, di-

vulgada na quinta-feira 23, revela que os 
maus-tratos contra crianças e adolescentes 
cresceram 14,6% em 2025. Os pesquisadores 
do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
apontam um “profundo agravamento em pra-
ticamente todas as formas de violência anali-
sadas” contra menores de idade.

O feminicídio continua em trajetória ascen-
dente, com alta de 4%. Em 80% dos casos, os 
autores são namorados, maridos ou ex-compa-
nheiros das vítimas. Por outro lado, pela pri-
meira vez desde a pandemia de Covid-19, hou-
ve queda de 5,4% nos registros de estupro. Os 
pesquisadores alertam, porém, que o recuo 
pode refletir subnotificação, e não uma redu-
ção efetiva da violência: os estupros de vulne-
rável ainda correspondem a 77% dos casos.

Em números absolutos, o País registrou 

40.775 mortes violentas intencionais, uma re-
dução de 8,2%. Na contramão desse indicador, 
a letalidade policial atingiu o maior patamar 
da série histórica, com 6.602 vítimas e alta de 
5,4%. Na prática, um em cada seis assassinatos 
no Brasil é cometido por agentes do Estado.

Outro destaque do levantamento é a conso-
lidação do estelionato como o principal crime 
contra o patrimônio. Foram 2.261.055 regis-
tros em 2025, um salto de 429,8% desde 2018, 
impulsionado pela migração dos golpes para o 
ambiente digital. O país registra, em média, 
258 fraudes por hora. A impunidade é escan-
dalosa: mais de 97% desses casos não chegam 
ao Poder Judiciário.

Os especialistas apontam uma transição no 
perfil da criminalidade no Brasil: enquanto os 
indicadores tradicionais de violência seguem 
em queda, novas modalidades de crime – espe-
cialmente ligadas ao ambiente digital, às eco-
nomias ilícitas complexas e à vulnerabilidade 
social – ganham protagonismo.

Os feminicídios no Brasil aumentaram 4% em 2025. Oito em cada dez vítimas conheciam os seus algozes
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Memória/ Duas paixões
Luiz Carlos Barreto deixou sua marca no cinema e na política audiovisual

Desprotegidos para 
o Super El Niño

Um estudo do Observatório 
do Clima, a partir do 
cruzamento de duas bases 
de dados do governo federal, 
revela que 1.594 municípios 
brasileiros – de um total 
de 5.570 – vivem hoje uma 
situação de dupla 
vulnerabilidade: climática 
e fiscal. Quase 30% das 
cidades brasileiras não estão 
preparadas para enfrentar 
os impactos das mudanças 
climáticas e tampouco 
dispõem de recursos para 
financiar obras e projetos de 
adaptação. A pesquisa inédita 
cruzou informações sobre 
riscos de deslizamentos 
e enxurradas, reunidas na 
plataforma AdaptaBrasil, 
mantida pelo Ministério 
do Meio Ambiente, com 
o indicador de Capacidade 
de Pagamento (Capag), 
que mede a situação 
fiscal dos municípios.D

ecano dos produtores de cine-
ma do Brasil, Luiz Carlos Bar-
reto morreu na madrugada da 
quarta-feira, 22, aos 98 anos. 

Nascido no município cearense de Sobral, 
em 1928, ele mudou-se ainda jovem para o 
Rio de Janeiro, onde se tornou fotógrafo da 
revista O Cruzeiro e passou a vida.

Foi pelas mãos de Glauber Rocha que Bar-
reto chegou ao cinema. O diretor recomen-
dou a Nelson Pereira dos Santos que o cha-
masse para fotografar Vidas Secas (1963) e, 
depois, convidou-o a assumir a fotografia de 
Terra em Transe (1967). Seria, porém, como 
produtor que ele se fixaria.

A L.C. Barreto, empresa que fundou com a 
mulher, Lucy Barreto, produziu mais de 80 
filmes. Entre eles, está Dona Flor e Seus Dois 
Maridos (1976), de Bruno Barreto, seu filho. 
O título se manteve, por 34 anos, como a 
maior bilheteria do cinema brasileiro.

Embora tenha realizado muitos e variados 
filmes, talvez a marca mais forte deixada por 
ele tenha sido a da atuação política. Já nos 
anos 1970, no tempo da Embrafilme, ele inte-

grava uma associação de produtores e se arti-
culava em torno da estatal. Após a extinção 
da estatal, assumiu a frente de ações, junto 
aos governos, para a reestruturação do setor. 
Dizia ter ajudado a escrever a Lei do Audiovi-
sual e atribuía aos filmes dirigidos por seus 
filhos Fábio e Bruno os dois primeiros certi-
ficados de captação de recursos pelo meca-
nismo: O Quatrilho (1995) e O Que É Isso, 
Companheiro? (1997).

Nos anos 2000, produziu a cinebiografia 
Lula, o Filho do Brasil (2009), dirigida por Fá-
bio. Em dezembro daquele ano, o filho sofreu 
um grave acidente de carro, passou quase dez 
anos em coma e morreu em 2019.

Até sofrer um acidente, em 2024, Barreto 
seguiu se posicionando diante dos embates 
políticos do cinema brasileiro. Durante al-
gum tempo criticado por sua defesa de um ci-
nema mais industrial, foi, conforme os anos 
passaram, ganhando um quê de unanimida-
de no setor. O produtor deixa a mulher, Lucy, 
com quem era casado desde 1954, os filhos 
Bruno e Paula – ambos profissionais de cine-
ma –, nove netos e oito bisnetos.

Barretão, como era 

conhecido, produziu 

mais de 80 filmes
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Reino Unido/ “VIRADA DE CHAVE”
O NOVO PREMIER ACENA AOS ELEITORES TRABALHISTAS DESCONTENTES

Dois dias após assumir o go-
verno britânico, o premier
Andy Burnham anunciou a eli-
minação do imposto de 5% 
sobre as tarifas de eletricida-
de a partir de outubro e pro-
meteu garantir moradia para 
todas as pessoas em situação 
de rua no Reino Unido, com 
um investimento adicional de 
340 milhões de libras esterli-
nas (cerca de 2,3 bilhões de 
reais) em ações de assistên-

cia social nos próximos três 
anos. A desoneração das con-
tas de luz terá impacto fiscal 
estimado em 850 milhões de 
libras (5,8 bilhões de reais).

Essas são as primeiras 
medidas de Burnham para re-
conquistar eleitores traba-
lhistas decepcionados com o 
governo de seu antecessor, 
Keir Starmer, que em 2024 
encerrou 14 anos de gover-
nos conservadores. Em seu 

discurso de posse, Burnham 
prometeu uma “virada de cha-
ve”, coma as “maiores mudan-
ças dos últimos 40 anos”. O 
desafio mais complexo será 
enfrentar os efeitos do Brexit, 
que reduziu o comércio exte-
rior e afetou significativamen-
te a produtividade do Reino 
Unido. Estudos estimam que 
a saída da União Europeia 
provocou uma perda de 6% 
a 8% do PIB britânico.

Q
uando Jair Bolsonaro assu-
miu a Presidência da Repúbli-
ca, em 2019, anunciou a inten-
ção de nomear o filho Eduar-

do como embaixador do Brasil 
em Washington. Entre as credenciais apre-
sentadas para o cargo, estava a experiência 
profissional anterior nos Estados Unidos 
– adquirida, curiosamente, como chapeiro 
em uma rede de fast food. Agora, Zero Três 
já não precisa se preocupar com visto para 
retomar o antigo ofício. Acaba de ser agra-
ciado pelo governo de Donald Trump com o 
green card, documento que assegura a resi-
dência permanente no país.

A conquista vem a calhar por duas razões. 
A Polícia Federal acaba de concluir um pro-
cesso disciplinar contra o ex-deputado fede-
ral e decidiu expulsá-lo da corporação por 

abandono de cargo. Além disso, o novo status
migratório pode dificultar uma eventual ex-
tradição solicitada pelo Brasil. Condenado 
pelo Supremo Tribunal Federal, em junho, 
pelo crime de coação no curso do processo – 
justamente por conspirar com autoridades 
norte-americanas para impor sanções aos in-
vestigadores e julgadores de seu pai, condena-
do por tentativa de golpe de Estado –, Zero 
Três agora conta com a segurança de uma 
permanência regular nos Estados Unidos.

Carreira/
Chapeiro 
legalizado
Eduardo Bolsonaro recebe 
o green card nos EUA 
e perde emprego no Brasil

A revolta das baratas

Dezenas de milhares de 
manifestantes marcharam 
pelas ruas de Nova Délhi, na 
segunda-feira 20, para exigir 
a renúncia do ministro da 
Educação da Índia, 
Dharmendra Pradhan, após 
o vazamento de um exame 
de admissão às faculdades 
de medicina, que obrigou mais 
de 2 milhões de candidatos 
a refazer a prova. Liderados 
por ativistas da geração Z, 
os protestos desafiaram a 
proibição imposta pelas 
autoridades e foram 
reprimidos com cassetetes 
e gás lacrimogêneo. A 
mobilização foi convocada 
pelo Cockroach Janta Party 
(“Partido Popular das 
Baratas”, em tradução livre), 
criado após Surya Kant, 
presidente da Suprema Corte, 
chamar jovens militantes e 
desempregados de “baratas”. 
Nascido como uma sátira, 
o grupo rapidamente se 
consolidou como um dos 
principais focos de oposição 
ao governo do premier
Narendra Modi.

Burnham prometeu as “maiores 

mudanças dos últimos 40 anos”

O ex-deputado foi expulso da PF 

por abandono do cargo de escrivão
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Cientista político e autor 
de Liderança e Poder

O peso dos houthis

A ntes do genocídio em Gaza, pou-
co se falava sobre os houthis na 
imprensa ocidental, de mo-

do geral, e na brasileira, em particular. 
À época, eles dispararam mísseis e dro-
nes contra Israel e realizaram bloqueios 
no Mar Vermelho. Com a guerra no Irã, a 
mídia voltou a lembrar dos houthis, pois 
o grupo é aliado estratégico do país ata-
cado por Washington e Tel Aviv.

Nos últimos dias, sua importância 
aumentou ainda mais, já que os houthis 
anunciaram o bloqueio do Estreito de 
Bab al-Mandab, que liga o Mar Verme-
lho ao Golfo de Áden. Trata-se de uma 
importante rota de escoamento de petró-
leo, principalmente para a Arábia Saudi-
ta. Com a guerra instaurada no Estreito 
de Ormuz, Bab al-Mandab assumiu uma 
relevância ainda maior.

Mas quem são os houthis? Conheci-
dos como Ansar Allah (“Apoiadores de 
Deus”), eles são rebeldes xiitas do mo-
vimento zaidita do Iêmen, que domi-
nam a capital, Sana, e as províncias do 
norte do país. O nome do grupo é uma 
referência ao seu líder fundador e à sua 
família. Hussein Badreddin al-Houthi 
(1956   –2004) foi um líder religioso, po-
lítico e militar. Ele influenciou a insur-
gência contra o governo iemenita, alia-
do à Arábia Saudita, e contra os muçul-
manos sunitas. Hussein integrava o par-

tido Al-Haqq (“A Verdade”), atuou como 
parlamentar e exerceu grande influência 
sobre as tribos montanhosas do norte.

No contexto da Primavera Árabe, os 
houthis não aceitaram um acordo polí-
tico com o governo e iniciaram uma lu-
ta armada em 2011. Três anos mais tar-
de, a guerra civil se intensificou, e o gru-
po tomou a capital e parte do território 
iemenita. A Arábia Saudita articulou uma 
coalizão de 15 países e promoveu uma in-
tervenção em apoio ao governo sunita, 
que se deslocou para o interior e se esta-
beleceu na cidade de Áden, no sul do país.

Os xiitas zaiditas têm uma origem 
muito antiga. Seu nome deriva de Zaide 
ibne Ali, filho do quarto imã xiita, Zaide 
Alabidim, que se rebelou em Cufa, em 740, 
contra o poder dos Omíadas. O Califado 
Omíada foi o segundo dos quatro califa-
dos estabelecidos após a morte de Maomé.

Zaide considerava esse califado usur-
pador, mas sua rebelião tinha motivações 
sociais e religiosas. Para ele, era necessá-
rio se opor ao imã caso este não cumprisse 
os preceitos de um governo justo. Os zai-
ditas passaram a defender a legitimidade  
de pegar em armas contra gestões cor-
ruptas, o que os tornou um movimento 
perigoso aos olhos do poder constituído.

Apesar disso, os zaiditas são consi-
derados moderados na jurisprudência 
e na política, sendo o grupo xiita mais 
próximo dos sunitas. Com a guerra civil 
no Iêmen, os conflitos geopolíticos do 
Oriente Médio e os interesses estratégi-
cos em jogo, os houthis passaram a rece-
ber apoio do Irã. A aliança não tem fun-
damento teológico, mas político e mili-
tar: ambos têm como inimigos comuns 
os EUA, Israel e a Arábia Saudita.

Com a aliança, os houthis passaram a 
integrar o Eixo da Resistência, liderado 

pelo Irã, a reunir diversos grupos, parti-
dos e movimentos, a exemplo do Hamas, 
do Hezbollah, da Jihad Islâmica Palesti-
na e das milícias xiitas do Iraque. Além 
de combater Israel, seu objetivo é enfren-
tar a influência militar, política e cultu-
ral de Washington na região.

Caso o conflito entre Irã e EUA esca-
le, poderá se transformar em uma guerra 
regional de larga escala. O Eixo da Resis-
tência expressa a capacidade de Teerã de 
levar o confronto a diferentes países. De 
fato, as tensões no Líbano, no Iêmen e em 
Gaza fazem parte de uma mesma guerra 
regional ampliada. Países produtores de 
petróleo que abrigam bases americanas 
também estão sendo atacados pelo Irã.

Vários analistas e estrategistas temem 
uma escalada para uma guerra regional 
abrangente, com consequências inco-
mensuráveis. Além de afetar os fluxos 
de petróleo, a oferta global de energia, o 
comércio, a aviação, a produção agrícola 
e industrial, as bolsas e o capital finan-
ceiro, o maior temor é que os EUA ou Is-
rael recorram a armas nucleares.

Tanto Dona ld Trump quanto 
Benjamin Netanyahu já sinalizaram a 
possibilidade de uso dessas armas nos 
conflitos da região. Essa hipótese se tor-
na cada vez mais assustadora à medida 
que Washington não encontra uma saí-
da razoável para a guerra que criou, jun-
to com Israel, sem justificativa.

Se os EUA desescalarem a guerra, sai-
rão como perdedores. Se a escalarem, 
além de não terem perspectiva de uma vi-
tória plausível, restará a loucura da des-
truição. É essa atitude de um presiden-
te arbitrário, emocionalmente desequi-
librado, e de um governo igualmente dese-
quilibrado e desqualificado que assusta o 
mundo diante de uma terrível tragédia. •
alfornazieri@gmail.com

► Com o bloqueio do 

Estreito de Bab al-Mandab, 

o grupo iemenita ganhou 

ainda mais relevância 

no tabuleiro geopolítico 

do Oriente Médio
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eopolítica é a luta por po-
der e influência na qual as 
peças do xadrez são o ter-
ritório das nações e os re-
cursos econômicos dispo-
níveis. Desde o ano passa-
do, o mundo assiste a uma 
disputa entre Estados Uni-

dos e China nesse tabuleiro. Ao voltar à 
Casa Branca, Donald Trump não teve pu-
dor em usar todas os instrumentos à mão. 
A guerra comercial via “tarifaços” faz par-
te dessa ofensiva. Outra frente de batalha é 
a corrida por “minerais críticos”, substân-
cias que não são fáceis de encontrar na na-
tureza e valiosas na área militar, em tran-
sição energética e na economia digital. O 
Brasil possui reservas generosas dessas 
substâncias, em especial de terras-raras, 
daí o presidente Lula estar empenhado no 
propósito de levar o País a aproveitar os re-
cursos e se valer do jogo geopolítico para 
fortalecer a nossa posição global e apoiar 
a industrialização nacional. Segundo seus 
auxiliares, o mercado dos minerais críti-

R E PORTAGE M  DE  C A PA

cos não é tão grande, mas esse não é o as-
pecto mais relevante. O que conta são as 
oportunidades de poder. É a geopolítica. 

Os planos lulistas incluem um conse-
lho com amplos poderes ligado ao presi-
dente para tomar decisões estratégicas, 
como homologar mudanças na compo-
sição societária das empresas. Interes-
sa ainda o controle das exportações em 
nome da obtenção de tecnologia e da in-
dustrialização. Não à toa, essas ideias en-
frentam resistência das mineradoras pri-
vadas, em intenso lobby no Senado con-
tra as posições do Palácio do Planalto, 

auxiliadas por um aliado no próprio go-
verno, o ministro Alexandre Silveira, de 
Minas e Energia. Em uma ala governa-
mental oposta a Silveira, há quem diga 
que os propósitos presidenciais têm tu-
do para funcionar como uma “virada de 
chave” em um quarto mandato de Lula 
e ditar o ritmo e a “cara” do capítulo fi-
nal da vida política do petista.

Uma pista da “virada” é a presença 
do economista José Sergio Gabrielli em 
uma reunião no Palácio do Planalto em 
10 de julho. Ex-presidente da Petrobras, 
Gabrielli é o coordenador do programa de 
governo do petista à reeleição. A reunião 
serviu para Lula ouvir acadêmicos e uma 
voz empresarial sobre minerais críticos, 
ele não queria mais se fiar só na burocra-
cia governamental. O presidente saiu ain-
da mais convicto de seus planos. Ao en-
cerrar o encontro, comentou: “As coisas 
vão andar nesse governo. Não será mais o 
mesmo debate. Hoje descobri o potencial 
que nós temos, inclusive o potencial de co-
nhecimento”. Detalhe: após a aprovação 

CONTRA O 
VIRA-LATISMO

p o r  A N D R É  B A R R O C A L

LULA QUER O CONTROLE SOBRE MINERAIS CRÍTICOS, 
MAS ENFRENTA RESISTÊNCIA NO CONGRESSO, 

NO MERCADO E NO PRÓPRIO GOVERNO

A IDEIA É SE 
INSPIRAR NOS EUA 
E NA CHINA E TER 

PODER DE DECISÃO 
NO PROCESSO DE 

EXPLORAÇÃO
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O presidente estuda a criação de um conselho para decidir inclusive 

a respeito das participações societárias na exploração de terras-

-raras. Trump e Xi seguem esse caminho. A Vale poderia operar?
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pelos deputados, em maio, do projeto que 
materializa seus objetivos, ele havia pedi-
do à equipe que preparasse atos comple-
mentares à futura lei. Deseja assiná-los no 
dia da sanção. “Se o Trump está preocu-
pado com a China, pode começar a ficar 
preocupado com o Brasil, que nós vamos 
ser detentores de fazer as mesmas coisas 
ou mais qualificadas que o chinês faz. Nós 
não queremos ser vendedores de maté-
ria-prima. Nós queremos ser exportador 
de inteligência, de conhecimento. E é is-
so que a gente vai fazer com essas famo-
sas terras tão raras”, declarou. Estiveram 
no encontro o geólogo Alexandre Magno 
Rocha da Rocha, do Instituto Federal do 
Rio Grande do Norte, o engenheiro me-
talurgista e professor da USP Fernando 
Landgraf, Giorgio Romano Schutte, pro-
fessor e coordenador da pós-graduação 
em Relações Internacionais da UFABC, 
o engenheiro Giorgio de Tomi, da Esco-
la Politécnica da USP, e Rafael Bittar, vi-
ce-presidente-executivo técnico da mine-
radora Vale. CartaCapital teve acesso às 
cinco apresentações e entrevistou três de 
seus autores: Rocha, Landgraf e Schutte. 

S
egundo Schutte, a minera-
ção sempre foi objeto do colo-
nialismo, basta lembrar a ex-
ploração de ouro e prata nas 
Américas por espanhóis e por-
tugueses há vários séculos e a 

corrida por minerais industriais na África 
por outros europeus no século XIX. O que 
acontece hoje é um “neocolonialismo mi-
neral” movido pela demanda crescente 
por minerais em transição energética, di-
gitalização, inteligência artificial e defesa. 
A novidade é a disputa geopolítica nasci-
da da ascensão econômica da China e do 
uso dos minerais críticos como arma de 
poder. Quem primeiro percebeu a incli-
nação, diz Schutte, foi o Japão. Em 2010, 
um barco pesqueiro chinês colidiu com a 
guarda costeira japonesa perto de ilhas 
reivindicadas pela China. O capitão do 
barco foi preso e, para conseguir a soltu-
ra, Pequim usou o controle das exporta-

ções de minerais críticos, embora negas-
se. O episódio levou o Japão a buscar re-
duzir a dependência de terras-raras for-
necidas pelo vizinho. Era de 85%, agora é 
de 50%, afirma o acadêmico.

A China detém a maior reserva e é a 
maior produtora mundial de terras-ra-
ras, nome coletivo para um conjunto de 
17 substâncias extraídas de rochas ou ar-
gilas. Do refino surge um pó, um óxido, 
misturado a metais para melhorar as pro-
priedades deles, dando origem a ligas me-
tálicas usadas para fabricar ímãs de alto 
desempenho empregados em baterias de 
carros elétricos, turbinas de geração eóli-
ca de energia e aviões de guerra. O domí-

R E PORTAGE M  DE  C A PA

nio do processo de refino e a enorme esca-
la industrial de produção de ímãs dão po-
der à China. O gigante asiático tem con-
dições de jogar o preço no chão e quebrar 
concorrentes. Ou então de fechar a tornei-
ra de fornecimento, como fez há 16 anos 
com o Japão e no ano passado com os EUA. 

A encrenca criada por Pequim para os 
norte-americanos foi uma resposta à guer-
ra tarifária de Trump. A Casa Branca acei-
tou uma trégua após saber que empresas 
locais estavam com dificuldades para com-
prar ímãs e terras-raras. A reação da China 
desencadeou nos Estados Unidos a “políti-
ca industrial interna mais ousada da his-
tória moderna”, segundo uma análise do 
CSIS, conhecido think tank de Washington 
sobre geopolítica. O Plano Vault, lançado 
por Trump em 2026 para conseguir for-
necedores cativos de minerais críticos 
para os EUA, faz parte. Nas negociações 
com o governo Lula sobre o “tarifaço”, eis 
uma revelação recente, os EUA puseram 
na mesa a exigência de que o Brasil limi-
tasse os negócios de estrangeiros com mi-
nerais críticos por parte de “atores não-
-orientados pelo mercado”, uma forma 
de referir-se à China. A compra em abril 
da mina goiana de Serra Verde, única de 
terras-raras fora da Ásia, por uma com-
panhia norte-americana semiestatizada 
por Trump, a USA Rare Earth, é outro lan-
ce da “política industrial” de Washington. 

“É IMPORTANTE 
PARA O PAÍS 

AVANÇAR NESSA 
CADEIA PRODUTIVA, 

AGREGAR MAIS 
VALOR”, DIZ 
FERNANDO 
LANDGRAF, 

ENGENHEIRO 
E PROFESSOR 

DA USP
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A aquisição teria de passar por aque-
le conselho de industrialização defendi-
do por Lula, caso o colegiado existisse. 

O geólogo Rocha participou das pesqui-
sas que levaram à descoberta da mina de 
Serra Verde. Na reunião com Lula, enfa-
tizou as relações internacionais por trás 
da mineração. Salientou que “o novo mapa 
geopolítico” é de risco geral, devido prin-
cipalmente à concentração de terras-ra-
ras na China. Ao longo do atual mandato 
de Lula, a Casa Civil brasileira sondou sua 
equivalente chinesa sobre algum tipo de 
parceria e a resposta foi negativa, confor-
me uma fonte do governo. “A China não 

tem interesse de implantar nada no Brasil, 
só quer pegar o minério in natura e levar 
para lá. E ela está dominando o mundo, 
os EUA estão na mão da China”, observa. 

O complexo-industrial militar do Tio 
Sam sente o tranco. Um dos atingidos pe-
la reação de Pequim ao tarifaço foi o ca-
ça F-35. A fabricação do avião precisa de 
quase meia tonelada de terras-raras, na 
forma de ímãs. A China também passou 
a restringir a exportação de tungstênio. O 
mineral é usado na indústria aeroespacial 
e na de defesa, por ser muito duro e resis-
tente a altas temperaturas, por isso é lis-
tado nos EUA e na Europa como “crítico”. 

Segundo Rocha, mísseis norte-america-
nos têm dificuldade para perfurar abri-
gos petrificados no Irã na guerra contra 
aquele país e uma solução é reforçá-los 
com tungstênio, mas a China fechou a 
torneira. O preço internacional do mine-
ral está em patamares recordes, com au-
mentos que bateram em 900% em certos 
momentos dos últimos 12 meses. O Bra-
sil tem tungstênio. A maior reserva fica no 
Rio Grande do Norte, fonte para tanques 
ianques na Segunda Guerra Mundial. As 
minas potiguares foram abandonadas nos 
anos 1970 e voltaram a ser cobiçadas. 

O
Brasil tem reservas generosas 
de nióbio, grafite, urânio, mas 
o mineral crítico que mais 
desperta cobiça é o da moda. 
“O Brasil vai ser um celeiro de 
terras-raras, espero que refi-

ne também”, diz Magno. Há hoje no País 
seis projetos de exploração, todos lidera-
dos por empresas estrangeiras, quatro 
da Austrália, uma do Canadá e uma dos 
EUA. As reservas estão em quatro esta-
dos, Amazonas, Bahia, Goiás e Minas, e 
juntas totalizam 5 bilhões de toneladas, 
na soma das estimativas individuais fei-
tas pelas empresas. Comparação: Serra 
Verde tem 350 milhões de toneladas. Os 
dois projetos mais avançados, com expec-
tativa de operação em 2028, ficam na ci-
dade mineira de Poços de Caldas. O pri-
meiro, de propriedade da australiana 
Meteoric, tem 1,5 bilhão de toneladas e 
custa 450 milhões de dólares de investi-
mento. O segundo, controlado pela tam-
bém australiana Viridis, é de 350 milhões 
de dólares e 400 milhões de toneladas. 

Ex-prefeito de Poços de Caldas, Paulo 
Tadeu comenta que a cidade “é um eldo-
rado”. As duas minas à vista ocupam só 
um terço de uma área tida como um gran-
de depósito mineral. Essa área é do tama-
nho de Nova York, 770 quilômetros qua-
drados. “É a maior concentração territo-
rial de terras-raras do mundo”, informa 
Tadeu. Para ele, explorar essa riqueza é 
inevitável e interessa ao País fazê-lo de 

Multinacionais avançam sobre as reservas brasileiras. Os carros elétricos são dependentes. Silveira 

joga no outro time. Chambriard não se convenceu, apesar do acordo com o BNDES de Mercadante
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forma gradual e controlada, em nome da 
soberania nacional. O problema é o risco 
ambiental, daí a importância dos licencia-
mentos. Em regra, as licenças para minas 
são estaduais, o Ibama entra apenas se a 
mina atravessa mais de um estado, atin-
ge área indígena ou impacta tema de com-
petência federal, como a produção de ma-
terial radioativo. Em Minas Gerais, as li-
cenças prévias dadas a Meteoric e Viridis 
pelo governo de Romeu Zema, hoje presi-
denciável, foram a toque de caixa, segun-
do o ex-prefeito, e desconsideraram os in-
teresses da comunidade local.

Movimentos ambientalistas prepara-
ram o documento “A mineração que que-
remos para o Brasil”, com propostas pa-
ra uma atividade sustentável, e o entrega-
ram à pré-campanha de Lula. Pretendem 
fazer chegar a todos os futuros candida-
tos. O documento aponta um paradoxo: o 
Brasil tem grandes reservas e produção de 
minérios, mas em volta das minas reina a 
pobreza. Isso porque as populações locais 
são pouco ouvidas e a taxação da ativida-
de mineral é pequena, entre outras cau-
sas citadas. “O modelo mineral no Brasil é 
o da Lei Kandir”, afirma Lourival Andra-
de, ex-Coordenador Nacional Programas 
Desenvolvimento Sustentável na Minera-
ção e um dos formuladores do documen-
to. A “Lei Kandir”, de 1996, tirou o ICMS 
da exportação de produtos primários, co-
mo minério, um convite à primarização da 
economia e à não-industrialização. 

O
engenheiro Landgraf defen-
de que o Brasil tenha ao me-
nos uma fábrica de refino de 
terras-raras, para produzir 
óxidos, e uma de produção 
de ímãs a partir daqueles óxi-

dos, como a China. Segundo ele, há só uma 
meia dúzia de refinadoras no Ocidente e 
centenas de empresas compradoras de 
ímãs. “É importante para o País avançar 
nessa cadeia produtiva, agregar mais va-
lor”, diz, mesmo que o mercado não seja 
tão grande. Nas estimativas dele, o mer-
cado de terras-raras no Brasil será de 200 

R E PORTAGE M  DE  C A PA

milhões de dólares anuais durante uma 
década. Uma fábrica de refino agregaria 
380 milhões de dólares por ano e uma de 
ímã, mais 700 milhões. Ou seja, um ga-
nho anual de 1 bilhão de dólares, ou 5 bi-
lhões de reais, com a industrialização e a 
verticalização da cadeia.

Presidente de 2012 a 2018 do Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas, o IPT, órgão do 
governo paulista, Landgraf comenta que 
o Brasil tem conhecimento para refinar, 
quatro laboratórios têm atualmente essa 
capacidade. Hidrometalurgia é o ramo da 
mineração encarregado dessa separação 
química. Carlos Morais é hidrometalur-
gista e participou do projeto que desem-
bocou na mina de Serra Verde. No início 

do projeto há mais de uma década, afir-
ma, estava em fase avançada para tirar do 
papel o refino em escala industrial, quan-
do uma ordem superior mandou abortar a 
missão. Interessava à empresa, que desde 
o começo nunca foi de brasileiros, apenas 
exportar terras-raras in natura. “O Brasil 
precisa envolver capital nacional na mi-
neração e que esse capital seja ‘paciente’, 
o investimento vai dar retorno somente 
em uns 10 anos”, projeta Landgraf. 

“A mineração depende fundamental-
mente de financiamento estrangeiro”, 
avalia Pablo Cesário, presidente do Ibram, 
o instituto das mineradoras. Os motivos 
da dependência são o grande volume de 
capital requerido no início de um proje-
to, a fase de pesquisa geológica, o risco de 
não dar em nada e a demora para o retor-
no em caso de empreitadas bem-sucedi-
das. De cada mil ocorrências geológicas 
averiguadas, só uma vinga, e depois de 15 
anos em média, conforme o Ibram. Por is-
so, a entidade é contra o “conselho de in-
dustrialização” nos moldes desejados por 
Lula e tem atuado no Senado para desidra-
tá-lo. Para Cesário, os amplos poderes do 
colegiado vão afugentar investidores in-
ternacionais, e sem estes o setor mineral 
brasileiro não vive. O Brasil, registre-se, é 
o único entre as 15 maiores economias que 
não tem um comitê de triagem de inves-
timentos externos com o olhar da sobe-
rania e da segurança nacional. Afugentar 
investidores, prossegue Cesário, também 
seria uma consequência do eventual con-

O Senado trava a aprovação da lei do setor. 

Cesário, do Ibram, afirma que a exploração 

depende do capital estrangeiro
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trole de exportações. Esse controle, vale 
destacar, tem sido visto mundo afora, em 
meio à geopolítica dos minerais críticos.

O ministro Silveira é um nacionalista 
na frente de Lula, mas sua equipe joga com 
o Ibram. Um episódio do início do ano é 
ilustrativo. Silveira comanda o Conselho 
Nacional de Política Mineral e no colegia-
do havia um grupo de trabalho para mon-
tar uma Estratégia Nacional de Minerais 
Críticos. O grupo era liderado pela Casa 
Civil de Lula. Quando as propostas foram 
apresentadas, Anderson Barreto, diretor 
de Transformação e Tecnologia Mineral 
da pasta de Silveira, tentou abortar a con-
fecção da estratégia. Abriu-se uma crise 
entre as equipes. A encrenca chegou a Lu-
la, marcou-se uma reunião em 27 de mar-
ço. Na véspera, as propostas da Casa Civil 
vazaram em um site, carimbados de “pa-
cote Maduro”, alusão ao ex-líder venezue-
lano. Obra do time de Silveira? O “pacote” 
havia ido parar nas mãos da ex-senadora 
Kátia Abreu, integrante desde janeiro da 
cúpula da mineradora canadense Sigma 
Lithium, dona da maior mina de lítio do 
Brasil. Ela ligou para alguém da Casa Ci-
vil para se queixar e consta que conseguiu 
tirar de cena um dos técnicos que partici-
pava das discussões.

O Ibram e o Ministério de Minas e 
Energia valem-se de outro órgão gover-
namental para encorpar ideias que co-
lidem com Lula. É o Centro de Tecnolo-

gia Mineral, do Ministério da Ciência e 
Tecnologia. O Cetem aceitou ser contra-
tado pelo instituto das mineradoras para 
participar da elaboração de uma propos-
ta de estruturação da cadeia produtiva. 
O documento aponta três fases e só fala 
em “soberania” na última, entre 2035 e 
2050. O centro aceitou ainda ser contra-
tado em um projeto do BID, Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento, sedia-
do nos EUA, a ser apresentado ao minis-
tério. Durante o trabalho, organizou ofi-
cinas de discussão na qual a maioria dos 
participantes discordou da criação do 
“conselho de industrialização”.

O Ibram prefere impulsionar o setor 
com uma arquitetura parecida com aque-
la existente no Canadá e na Austrália, po-
tências do ramo. Ambos os países estimu-
lam, via Bolsa de Valores, o investimen-

to em companhias juniores, aquelas que 
irão se aventurar na etapa mais arriscada, 
o da pesquisa mineral. As australianas 
em Poços de Caldas são empresas desse 
tipo. Como se trata de atividade de conhe-
cimento muito específico, as normas na 
Austrália e no Canadá impõem que espe-
cialistas em geologia examinem os relató-
rios sobre as pesquisas e assumam a res-
ponsabilidade técnica das conclusões pe-
rante os investidores. A cada avanço bem-
-sucedido nas pesquisas, pode haver no-
va captação de recursos pelas juniores no 
mercado de capitais. No Canadá, há ainda 
um incentivo adicional ao financiamento 
dessas companhias. Os gastos durantes 
as pesquisas podem ser abatidos do im-
posto de renda pelos investidores.

N
a apresentação a Lula, Giorgio 
Tomi, da USP, defendeu que o 
modelo canadense poderia 
servir de inspiração ao Brasil, 
em especial por causa da ne-
cessidade de apoiar a fase 

mais arriscada da atividade mineral, das 
pesquisas geológicas. Mas caberia tam-
bém a criação, anotou ele, de um “Fundo 
Brasileiro de Descobertas Minerais”, for-
mado com verba pública, para apoiar o 
setor. Na lei aprovada pelos deputados e 
parada no Senado, há a instituição de um 
fundo de 2 bilhões de reais para servir de 
garantia a empréstimos à industrializa-
ção mineral e incentivos fiscais de 5 bi-
lhões com a mesma finalidade. 

No governo, há quem diga que, além 
desses instrumentos, seria importante 
contar com alguma empresa para atuar 
no mundo real. A Petrobras não quer, se-
gundo relatos em Brasília, apesar de ter 
firmado um acordo com o BNDES sobre 
pesquisas de minerais críticos. Seria a 
Vale uma solução? Havia um represen-
tante da mineradora na reunião de 10 de 
julho com Lula. E o comando do conselho 
de administração da companhia, o órgão 
decisório máximo, terá agora um indica-
do da Previ, o fundo de pensão do Banco 
do Brasil. A conferir os próximos passos. •

PARA PABLO 
CESÁRIO, 

PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DAS 
MINERADORAS, 

A INTERFERÊNCIA 
ESTATAL ESPANTA 

INVESTIMENTOS

A construção dos caças F-35, dos EUA, foi afetada pelo boicote chinês ao fornecimento
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E
m momentos de qualquer ata-
que internacional, a primeira 
obrigação de lideranças polí-
ticas brasileiras é defender a 
soberania nacional. Diver-
gências ideológicas, disputas 
eleitorais, são inerentes à po-
lítica. O que não pode aconte-

cer, e que fragiliza a democracia, é trans-
formar conflitos políticos internos em 
conspiração contra o próprio país. 

Ao longo da história, o Brasil foi víti-
ma de traidores da pátria. O alagoano 
Domingos Fernandes Calabar é um dos 
mais conhecidos. Durante a invasão dos 
holandeses ao Nordeste, ele se juntou ao 
exército inimigo e lutou contra o próprio 
País, para favorecer o domínio e os negó-
cios dos invasores. O coronel latifundiá-
rio e garimpeiro mineiro Joaquim Silvé-
rio dos Reis, conhecido como o delator da 
Inconfidência Mineira, pertenceu ao mo-
vimento pela independência e proclama-
ção da República, liderado pelo alferes Ti-
radentes, mas o traiu em troca do perdão 
de uma fortuna em dívidas com a coroa 
portuguesa. O traidor foi responsável pe-

C A PA

la prisão dos inconfidentes, pelo enforca-
mento e esquartejamento de Tiradentes. 

A essa altura da nossa história, eis que 
surge do túmulo da ditadura militar a fa-
mília Bolsonaro. Flávio, Eduardo e o ne-
to do ditador João Figueiredo, Paulo Fi-
gueiredo, conspirando com o governo 
dos Estados Unidos contra nossa sobe-
rania, a fim de impor sanções a autori-
dades, instituições brasileiras e tarifas 
a nossas exportações, para tentar deses-
tabilizar o governo do presidente Lula.

O comportamento da família Bolsona-
ro não é de oposição política, que respei-
ta o diálogo e cultiva valores democráti-
cos, mas de golpista, como demonstrou 
Jair Bolsonaro em 8 de janeiro de 2023. 

Flávio se comporta como gerente de in-
teresses econômicos estratégicos dos Es-
tados Unidos, no Brasil. Para ele, não im-
porta os danos devastadores à economia 
e às instituições nacionais. Para ele, não 
importa o desemprego de milhares de fa-
mílias brasileiras, sacrificadas pela gana 
por poder, a fim de defender os interesses 
dos norte-americanos no Brasil.

A cronologia dos fatos revela a mili-
tância dos falsos patriotas. Em feverei-
ro de 2025, Eduardo Bolsonaro e Paulo 
Figueiredo mantiveram encontros com 
representantes do governo de Donald 
Trump e defenderam sanções a autori-
dades brasileiras, especialmente a mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal. 
Ao longo dos meses seguintes, diversas 
declarações públicas de integrantes da 
família Bolsonaro revelaram a estraté-
gia de arregimentar apoio externo para 
influenciar a política interna no Brasil.

Após o anúncio das tarifas, em julho 
de 2025, integrantes do mesmo gru-
po político classificaram a medida co-
mo acertada. Em vez de condenar a de-
cisão do governo dos Estados Unidos, 
que atingia diretamente empresas, ex-
portadores, trabalhadoras e trabalha-
dores brasileiros, manifestaram apoio 
à decisão de Donald Trump de taxar os 
nossos produtos. No dia seguinte, Flávio 
Bolsonaro utilizou a comparação com 
o Japão, derrotado na Segunda Guerra 
Mundial, para defender que o Brasil de-
veria se render às pressões norte-ame-
ricanas, tratando a disputa comercial 
como uma negociação entre vencedor e 
vencido. A metáfora foi interpretada por 
adversários como um sinal de resigna-
ção diante de medidas que afetavam a 
soberania econômica do País. Também 
foram registradas manifestações públi-
cas nas quais Eduardo Bolsonaro afir-
mou trabalhar para dificultar iniciati-
vas de diálogo entre representantes bra-
sileiros e autoridades de Washington. 

Posteriormente, em entrevista ao 
podcast Inteligência Ltda., ele e Paulo Fi-
gueiredo disseram que a imposição das 

CALABAR 
REDIVIVO

p o r  J O S É  G U I M A R Ã E S *

NÃO É CERTO TRANSFORMAR CONFLITO 
POLÍTICO EM CONSPIRAÇÃO

A OBRIGAÇÃO 
DAS LIDERANÇAS 

POLÍTICAS 
É DEFENDER 

A SOBERANIA
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tarifas havia sido discutida previamen-
te com integrantes do governo Trump 
antes do anúncio oficial. 

As recentes declarações de Flávio Bol-
sonaro, atribuindo ao presidente Lula a 
responsabilidade pelo chamado “tarifa-
ço”, imposto pelos Estados Unidos a pro-

dutos brasileiros, são mais um movimen-
to traiçoeiro, desonesto, de quem está de-
sesperado, tentando, com isso, uma nar-
rativa para esconder os rastros da cons-
piração, da traição à pátria, e jogar um 
manto sobre o envolvimento dele com o 
escândalo do Banco Master. 

Imagens e áudios, recém-publica-
dos, revelam sua intimidade com Da-
niel Vorcaro e seus comparsas. Em ju-
nho de 2026, o Supremo Tribunal Fede-
ral indicou o ministro André Mendon-
ça como o relator do processo que tra-
ta especificamente do repasse de 61 mi-
lhões de reais de Vorcaro para a produção 
do filme Dark Horse. Nas investigações, 
Flávio aparece pedindo dinheiro a Vor-
caro. O temor é de que essa caixa de se-
gredos pode revelar mais fatos compro-
metedores da íntima amizade do senador 
com o banqueiro. Ou seja, o pré-candida-
to à Presidência da República, investiga-
do pelo envolvimento com o líder da fac-
ção que tramou o maior escândalo finan-
ceiro do País e também envolvido com 
integrantes do governo Donald Trump 
para articular sanções e tarifas contra o 
Brasil, se desespera e faz acusações levia-
nas ao presidente Lula na tentativa de se 
desembaraçar do liame que ele mesmo 
criou. O impacto na campanha eleitoral 
pode desmanchar os arranjos de chapas 
regionais. Desembarques à vista.

P
or mais que se esforcem na ten-
tativa de construir narrativas 
enganosas, a verdade vencerá. 
Os lugares de Flávio e da famí-
lia Bolsonaro estão reservados 
na história ao lado de Domingos 

Fernandes Calabar e Joaquim Silvério dos 
Reis como traidores da pátria, por tudo 
que fizeram e ainda fazem contra o Brasil. 

A soberania não pertence a um gover-
no nem a um partido. Ela pertence ao Es-
tado brasileiro e à sociedade. O debate po-
lítico é legítimo e indispensável, mas ja-
mais deveria ultrapassar a linha que sepa-
ra a disputa democrática da atuação que 
possa enfraquecer a capacidade do País 
de defender sua economia, suas institui-
ções e seus cidadãos perante pressões ex-
ternas. Nosso dever é defender o Brasil. •

*Advogado, deputado federal pelo PT/CE
 e ministro da Secretaria de Relações 
Institucionais da Presidência da República.

Flávio Bolsonaro, na pose de mordomo de Donald Trump, segue os passos de Domingos Calabar, 

o alagoano que se uniu aos invasores holandeses e se tornou símbolo do entreguismo
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A ver balões 
TRANSPORTE Projeto de zepelins que 
obteve 135 milhões de reais do BNDES 
não sai do papel, uma década depois
P OR M AU RÍCIO T H USWOHL

E
m busca de soluções para o es-
coamento de produtos e a cir-
culação de passageiros em 
áreas com problemas logísti-
cos, o Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e Social deci-
diu apostar, em 2016, em um projeto de 
construção de zepelins. A  Airship do Bra-
sil, sediada no polo tecnológico paulista 
de São Carlos, prometia entregar 20 diri-
gíveis e conseguiu da instituição de fo-
mento um aporte que chegaria a 135 mi-
lhões de reais com os aditivos. A promes-
sa era tirar cerca de 40 caminhões por dia 
das estradas no trajeto entre o Centro-
-Oeste e o Porto de Santos ou centenas de 
barcos nas rotas fluviais da Amazônia. 

Seu País

Poucos voos e 

nenhum retorno
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TAMBÉM
 NESTA 
SEÇÃO

pág. 26
Apostas. Cresce o número 
de cidades que banem das 
ruas a propaganda de bets

A Airship 
construiu apenas 
um protótipo

Com 140 metros de comprimento, proje-
tado para voar a cerca de 500 metros de 
altura a uma velocidade de 120 quilôme-
tros por hora, o modelo ADB-3-30 foi pen-
sado para transportar até 30 toneladas. 
“A proposta é revolucionária”, resumiu o 
gerente de Logística do BNDES, Ronaldo 
Vianna, no dia da liberação do financia-
mento. Revolucionária, mas só no papel. 
Uma década e um único e modesto protó-
tipo depois, o sonho da Airship desapare-
ceu, porém, entre as nuvens. A única uni-
dade acabaria desmontada.

Com o fracasso do projeto, os sócios da 
Airship sumiram do mapa. Embora man-
tenha páginas ativas em redes sociais co-
mo Facebook ou LinkedIn, o site da em-
presa está fora do ar e os números de te-
lefone indicados são inexistentes. Talvez 
um dos motivos do atraso tenha sido a di-
ficuldade em produzir os dirigíveis. So-
mente em dezembro de 2022, seis anos 
após o lançamento, a empresa recebeu da 
Agência Nacional de Aviação Civil o Cer-
tificado de Aeronavegabilidade Padrão 
que permitiu a entrada em operação de 
um modelo derivado do ADB-3-30, bem 
menor e com capacidade para transportar 
apenas uma tonelada. Em maio de 2024, o 
protótipo foi visto a sobrevoar o show da 
Madonna  na Praia de Copacabana.

Por meio da assessoria, o BNDES in-
forma que a Airship quitou todas as obri-
gações financeiras com a instituição e 
que a eventual continuidade do projeto 
ou a busca de parceiros é uma decisão ex-
clusiva da empresa. “Ao longo da execu-
ção do projeto”, diz a nota, “verificou-se 
que seu desenvolvimento envolvia desa-
fios tecnológicos e operacionais superio-
res ao originalmente estimado, deman-
dando a revisão de seu cronograma e de 
sua estratégia de implementação”.

Diretor da Unidade Avançada José Ve-
ríssimo, da Universidade Federal Flumi-
nense no Pará, o antropólogo Marcelino 

Conti via com bons olhos o projeto, princi-
palmente na Amazônia, não só pela maior 
velocidade dos dirigíveis em relação a ca-
minhões e barcos. “Para quem defende a 
floresta em pé”, afirma, “o projeto seria 
importante por ter uma pegada ecológica 
quase nula. Estamos falando de um trans-
porte de carga que não precisa rasgar a 
floresta como no caso do asfalto.” Tam-
bém “fazia brilhar os olhos”, prossegue, a 
possibilidade de entrada em operação de 
uma aeronave que não precisa de pista de 
pouso e pode carregar cargas como medi-
camentos, geradores e vacinas, tão neces-
sários às comunidades isoladas.

Os benefícios, entretanto, jamais saí-
ram do terreno dos sonhos ou das boas  in-
tenções. Presidente da Federação das Co-
munidades Quilombolas do Pará, Deuza 
Mancio lembra que o protótipo desenvol-
vido pela Airship foi produzido, testado e 
apresentado a milhares de quilômetros da 
Amazônia, enquanto as comunidades que 
em tese poderiam ser beneficiadas nun-
ca foram informadas sobre a proposta ou 
convidadas a participar de qualquer deba-
te sobre o tema. “Não houve consulta nem 
reuniões, audiências ou qualquer proces-
so de discussão nos territórios para enten-
der as necessidades reais de quem enfren-
ta diariamente as dificuldades de trans-
porte na Amazônia.” Se uma tecnologia 
como a prometida pelo projeto fosse im-
plementada de forma séria e com diálo-
go, diz Mancio, traria benefícios impor-
tantes, principalmente às comunidades 
ribeirinhas em áreas  de difícil acesso, ao 
facilitar o transporte da produção, redu-
zindo perdas e diminuindo custos logís-

ticos. “Mas isso exigiria planejamento, 
transparência e participação das comu-
nidades tradicionais desde o início, o que 
não aconteceu. O que vimos foi um pro-
jeto apresentado longe da Amazônia que 
gerou expectativa em alguns setores, mas 
não chegou aos territórios quilombolas.”

A logística é um dos maiores desafios 
enfrentados pelas comunidades quilom-
bolas e ribeirinhas do Pará. “A dependên-
cia dos rios e das estradas em condições 
precárias aumenta o tempo de transporte 
e os custos, dificulta o acesso aos merca-
dos e reduz a competitividade da produ-
ção.” Em muitos casos, conta a líder qui-
lombola, produtos perecíveis perdem 
qualidade durante o deslocamento. “Há 
atraso nas entregas e os produtores aca-
bam vendendo por preços menores aos 
atravessadores. Isso impacta diretamen-
te a geração de renda e o desenvolvimento 
econômico das comunidades.”

Diante do fim do projeto, Conti sugere 
alternativas, entre elas a eletrificação do 
transporte fluvial. “Em vez de inventar 
um transporte aéreo complexo, o cami-
nho mais barato seria financiar a conver-
são dos motores a diesel, principalmen-
te nos barcos de passageiros, em elétri-
cos ou híbridos alimentados com energia 
solar. Gastaria menos combustível e po-
luiria menos, além de acabar com aquele 
barulho ensurdecedor de motores e com 
os vazamentos de óleo.” O antropólogo 
elenca outras soluções possíveis, como os 
drones cargueiros, utilizados em fazen-
das no Pará, ou os aviões elétricos de pe-
queno porte. “É preciso desenvolver pe-
quenos aviões que possam levar até 20 
passageiros e apoiar a instalação de pon-
tos de recarga com energia solar, com um 
custo de operação muito menor do que na 
aviação com queima de querosene. O fu-
turo sustentável e barato das comunida-
des da Amazônia não vai passar por es-
sas tecnologias exóticas e gigantescas.” •
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Seu País

S
e no século XX o petróleo 
simbolizava riqueza e po-
der geopolítico, hoje esse 
papel cabe aos dados. As 
maiores fortunas e parce-

la expressiva da influência econômica e 
política concentram-se nas big techs e 
nas empresas que lideram a corrida pela 
Inteligência Artificial, detentoras de um 
volume sem precedentes de informações 
sobre governos, organizações e cidadãos. 
Nesse contexto, o Brasil ocupa a 48ª po-
sição entre 86 países em um ranking ela-
borado pelos BRICS que mede o grau de 
autonomia tecnológica das nações.

Na entrevista a seguir, José Eduardo 
Chaves Júnior, pesquisador da UFMG e 
integrante da Associação Juízes para a De-
mocracia, analisa os desafios da concen-
tração de informações nas mãos de um pe-
queno grupo de empresas, discute os im-
pactos desse modelo para a soberania na-
cional e alerta para um novo movimento 
das gigantes da IA: a crescente aproxima-
ção com a indústria bélica. O magistrado 
examina ainda como essas mudanças vêm 
redesenhando o campo do Direito.

Carta Capital: No meio acadêmico, 
muito se fala em economia dos dados 
e soberania digital. Na prática, do que 
estamos falando?

José Eduardo Chaves Júnior: A 
Oracle elaborou um levantamento sobre 
os 500 maiores ativos das Bolsas norte-
-americanas, o SP500, que identifica os 
“500 donos do mundo”. Em 1975, apenas 
17% dessa riqueza estava concentrada em 
bens intangíveis, como marcas e paten-
tes. Os outros 83% correspondiam a bens 
físicos: máquinas, fábricas, imóveis e es-
toques. Em 2019, antes da pandemia, es-
se quadro havia se invertido: 84% do pa-
trimônio dessas empresas já era formado 
por ativos intangíveis, sobretudo algorit-
mos e dados. Hoje, esse porcentual che-
ga a 92%. Não por acaso, costuma-se di-
zer que a informação é o “novo petróleo”: 
se o recurso estratégico do século XX foi 
o “ouro negro”, no século XXI esse papel 
passou a ser desempenhado pelos dados.

CC: O que isso representa do ponto 
de vista geopolítico?
JECJ: Quando falamos em soberania 
digital, não estamos tratando apenas 
do controle de dados, mas também da 
proteção de valores e da nossa cultura. 
O conhecimento dessas informações, 

Neoimperialismo 
tecnológico
ENTREVISTA “O Estado brasileiro está 
colonizado pelas big techs”, alerta 
o juiz José Eduardo Chaves Júnior
A FA BÍOL A MEND ONÇA

Soberania em xeque. O Ministério da 
Educação possui contratos com a Palantir, 
que presta serviços ao Departamento de 
Defesa dos EUA. “É escandaloso”, avalia
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ton e, infelizmente, também tem alguns 
firmados com o Ministério da Educação 
brasileiro. Essas companhias vêm se be-
neficiando do avanço da extrema-direi-
ta em diversas partes do mundo.

CC: E as consequências disso?
JECJ: Aumento da concentração de 
riqueza e renda. A internet era vista 
como uma ferramenta de democrati-
zação do conhecimento e se transfor-
mou no oposto. Com a popularização 
da IA, essa tendência deve se intensifi-
car. Com o mundo digitalizado, as redes 
sociais e a extração massiva de dados, 
o volume de informações se tornou tão 
absurdo que os seres humanos já não 
conseguem processá-lo. A partir do 
Big Data, emergiu essa nova inteligên-
cia que estamos tendo contato agora, 
com os transformers, com o ChatGPT. 
Essa transição econômica dos bens tan-
gíveis para os intangíveis se acentuou 
ainda mais com o avanço da IA. Uma 
coisa acelera a outra, e vira essa bola de 
neve. Precisamos ter clareza de que vi-
vemos, hoje, no mundo dos dados.

CC: Como está o Brasil nesse cenário?
JECJ: Temos grande potencial, porque 
contamos com muitas empresas esta-
tais e centros universitários de dados. 
O algoritmo que deu uma alavancada 
no Google, por exemplo, foi desenvolvi-
do, nos anos 1990, na UFMG. Belo Hori-
zonte é um dos poucos lugares do mundo 
onde a big tech mantém um centro de de-

“Hoje, a informação 
exerce o mesmo papel 
geopolítico que o 
petróleo teve no século 
XX”, diz o magistrado e 
pesquisador da UFMG

CC: É mais lucrativo colocar a IA a 
serviço da guerra?
JECJ: Exato. As grandes empresas de 
Inteligência Artificial firmaram con-
tratos com o Departamento de Defesa 
dos EUA, direcionando essa tecnologia 
para aplicações militares, como ata-
ques com drones e sistemas de planeja-
mento estratégico voltados à obtenção 
de superioridade no campo de batalha. 
OpenAI, Google e Anthropic desenvol-
veram os chamados modelos fundacio-
nais de linguagem. A Palantir vai além: 
cria aplicações específicas para uso mi-
litar pelo governo norte-americano. Na 
prática, não se trata apenas de defesa, 
mas também de ataque. A empresa man-
tém contratos bilionários com Washing-

aliado ao enorme poder das big techs, 
permite influenciar comportamentos, 
moldar padrões culturais e alterar as 
relações de poder político. Sem auto-
nomia nessa área, corremos o risco de 
ver a cultura dominante – hoje, a norte-
-americana – se impor sobre as demais. 
Trata-se de uma questão central para a 
soberania dos países. Há ainda uma di-
mensão militar que precisa ser conside-
rada. O mercado financeiro investiu tri-
lhões de dólares em IA, mas os retornos 
ficaram abaixo das expectativas. Nesse 
contexto, a tecnologia migra estrategi-
camente para o setor de defesa, sobre-
tudo para o complexo industrial-mili-
tar dos EUA, cuja capacidade de inves-
timento é praticamente ilimitada.
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Seu País

senvolvimento. Temos grandes pesqui-
sadores, mas não vemos isso se traduzir 
em propostas de soberania digital.

CC: O Brasil figura entre os países 
com menor autonomia tecnológica na-
quele ranking elaborado pelos BRICS. 
O que isso significa?
JECJ: O Estado brasileiro, em todas as 
suas dimensões – Judiciário, Executivo 
e Legislativo – está absolutamente colo-
nizado pelas big techs. Isso explica o ní-
vel tão baixo de soberania digital. O Mi-
nistério da Educação fez um contrato 
com a Palantir, uma empresa tão abjeta 
que deveria ter sido descartada. Não sei 
em quais termos ele foi firmado, mas sei 
que qualquer tipo de atuação dela prevê 
o processamento dos dados da educação 
brasileira. São dados hipersensíveis, e a 
empresa é norte-americana.

CC: Qual é o impacto dessas tecno-
logias no Direito, na atuação do Judi-
ciário, no julgamento dos processos?
JECJ: Quando foi implantado o pro-
cesso eletrônico no Brasil, o Tribu-
nal de Justiça de São Paulo, o maior do 

mundo em número de processos, fir-
mou um contrato com a Microsoft. O 
Conselho Nacional de Justiça impug-
nou esse convênio. Imagine um acordo 
como esse, renovável a cada dois ou três 
anos, sendo rompido e o sistema sain-
do do ar. Seria o caos. E isso não é na-
da diante do que vemos agora. Estamos 
num momento em que tanto a advoca-
cia quanto o Judiciário recorrem à IA. 
Precisamos escapar da tecnofobia, por-
que ela nos impede de avançar, só nos 
deixará mais dependentes e coloniza-
dos, mas também devemos ter uma vi-
são crítica: a tecnologia não é boa nem 

má, tampouco neutra. Ela tem donos.  
Precisamos fazer com que ela se volte 
para a maioria, para os menos favoreci-
dos. A luta é contra o poder dominante 
dos intangíveis. Temos cerca de 80 mi-
lhões de processos no Judiciário brasi-
leiro, e é humanamente impossível dar 
conta desse volume.

CC: E como enfrentar os casos de 
prompt injection, um comando oculto nas 
peças processuais para induzir a IA dos 
tribunais a dar sentenças favoráveis?
JECJ: No prompt injection, o juiz não 
enxerga o comando oculto porque ele 
está grafado em branco, na mesma cor 
do arquivo. Hoje, no entanto, os siste-
mas já percebem esse tipo de manipula-
ção, o que tende a dissuadir os advogados 
de recorrerem a esse expediente. Quem 
age de má-fé precisa ser punido com ri-
gor, até porque isso pode configurar cri-
me de falsidade ideológica.

CC: Há também casos de petições 
redigidas por IA, com jurisprudências 
falsas, citando decisões de Cortes su-
periores que não existiram. 
JECJ: Isso não é necessariamente má-fé 
do advogado ou do juiz, é mais um deslei-
xo. A IA funciona com base em estatística 
e tende a simular. Ela identifica uma ten-
dência de julgamento e produz um pare-
cer com todas as características de au-
tenticidade: número do processo, página, 
data. Ninguém consegue saber, de 
imediato, se aquilo é falso ou verdadeiro. 
Hoje, isso já não é tão comum, mas, no co-
meço, pegou muitos desavisados.

CC: Quais os desafios diante des-
se cenário?
JECJ:Do ponto de vista legislativo, é mui-
to fácil: basta fazer lei. Nem é preciso de-
senvolver tecnologia. Basta criar uma 
proteção, uma armadura jurídica capaz 
de proteger o cidadão brasileiro e a nos-
sa cultura. A partir daí, tem a estrutura-
ção de toda a pesquisa e do consórcio que 
precisa haver entre o Estado, as universi-
dades e as empresas estatais para desen-
volver a nossa soberania digital. •Negócios. Para as empresas de IA, é mais lucrativo atuar no complexo industrial-militar

“A tecnologia não 
é boa nem má, 
tampouco neutra. 
Ela tem donos”, 
observa o juiz
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Safra em risco

OBrasil tem vulnerabilidades im-
portantes diante das mudan-
ças climáticas, que precisam 

ser enfrentadas com urgência. Uma das 
principais é o impacto sobre a agrope-
cuária, setor que responde por parcela 
significativa do Produto Interno Bruto 
(PIB), das exportações e da geração de 
empregos. Apesar de sua relevância, a 
forte dependência da economia nacio-
nal da produção agropecuária torna o 
País especialmente sensível aos eventos 
climáticos extremos. É preciso repensar 
esse modelo de desenvolvimento, pois 
uma economia excessivamente depen-
dente do campo pode enfrentar dificul-
dades crescentes nas próximas décadas.

Secas prolongadas, ondas de calor, 
chuvas intensas e enchentes tornaram-
-se mais frequentes, comprometendo as 
safras, reduzindo a produtividade e ele-
vando os custos de produção. Esses fenô-
menos afetam diretamente culturas co-
mo soja, milho, arroz, feijão, café e cana-
-de-açúcar, bem como a pecuária. O pro-
blema não se restringe ao período do El 
Niño: as projeções indicam que o Centro-
-Oeste e o Nordeste tendem a se tornar 
mais quentes e secos, com redução das 
chuvas e maior irregularidade no regi-
me de precipitação.  Por outro lado, have-
rá mais chuvas no Sul do Brasil, com au-
mento de extremos climáticos.

A agricultura depende não apenas da 

quantidade de chuva, mas também de 
sua distribuição ao longo do ciclo produ-
tivo. A escassez hídrica reduz a umidade
do solo e limita a absorção de nutrientes, 
além de comprometer fases críticas do 
desenvolvimento das plantas, como ger-
minação, florescimento e enchimento 
dos grãos. Já o excesso de chuvas provo-
ca erosão, dificulta o plantio e a colheita, 
favorece a proliferação de pragas e doen-
ças e reduz a fertilidade dos solos.

As ondas de calor agravam ainda 
mais esse cenário. Temperaturas acima 
do ideal aceleram a evaporação da água 
do solo, aumentam a transpiração das 
plantas e intensificam o estresse hídri-
co. No café, o calor durante a floração po-
de provocar abortamento das flores e re-
duzir a formação de frutos. Na soja e no 
milho, temperaturas elevadas na fase re-
produtiva prejudicam a polinização e a 
formação dos grãos, reduzindo significa-
tivamente a produtividade. Os impactos 
também atingem a pecuária. O estresse 
térmico reduz o ganho de peso dos ani-
mais, diminui a produção de leite, com-
promete a reprodução e degrada as pas-
tagens durante os períodos de seca, ele-
vando os custos de produção.

Diante desse cenário, a adaptação tor-
nou-se indispensável. A Embrapa, princi-
pal instituição de pesquisa agropecuária 
do país, desempenha um papel estratégi-
co no desenvolvimento de cultivares mais 
resistentes ao calor e às secas, na amplia-
ção de sistemas de irrigação eficientes, 
na recuperação de áreas degradadas e 
na integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF). Programas como a Agricultura de 
Baixo Carbono (ABC) contribuem para 
reduzir as emissões e aumentar a resiliên-
cia do setor. No entanto, a instituição en-
frenta limitações decorrentes da redução 

dos investimentos públicos e privados.
Dentre as medidas de adaptação, há 

necessidade de políticas públicas que fo-
mentem a transformação do modelo de 
produção, a conservação e a recuperação 
de solos, a agricultura regenerativa e a di-
versificação da produção – por meio, por 
exemplo, da expansão da prática de inte-
gração lavoura-pecuária-floresta. Esta 
mudança também pode aumentar o uso 
de bioinsumos e reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa. 

A expansão da agricultura irrigada po-
de ser uma das estratégias de adaptação 
às mudanças climáticas. Com o aumen-
to da frequência das secas e da irregu-
laridade das chuvas, a irrigação deixa de 
ser apenas um instrumento para elevar a 
produtividade e passa a ser um mecanis-
mo de redução de risco climático. No en-
tanto, esse avanço precisa ocorrer de for-
ma planejada, priorizando tecnologias de 
alta eficiência no uso da água, o monito-
ramento climático e a gestão integrada 
dos recursos hídricos, evitando confli-
tos com o abastecimento urbano e com 
a conservação dos ecossistemas.

As mudanças climáticas deixaram de 
ser um risco futuro para se tornarem um 
fator estruturante da economia brasilei-
ra. A capacidade de adaptação do setor 
agropecuário será decisiva para preser-
var a produtividade, garantir a seguran-
ça alimentar e manter a competitividade 
do Brasil no mercado internacional. Para 
isso, será indispensável ampliar os inves-
timentos em pesquisa, inovação, infraes-
trutura, agricultura de precisão e políti-
cas públicas voltadas à sustentabilidade. 
O futuro da agropecuária brasileira de-
penderá, em grande medida, da rapidez 
e da eficácia com que essas medidas fo-
rem implementadas. •
redacao@cartacapital.com.br

► Ainda negligenciadas 

pelo País, as mudanças 

climáticas comprometem 

a produtividade da 

agropecuária brasileira
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Seu País

O
s brasileiros gastaram 
992,1 milhões de reais em 
apostas esportivas du-
rante a Copa do Mundo, 
segundo o Placar das 

Bets, desenvolvido pela Klavi, primeira 
plataforma de Open Finance do País. 
Diante do bombardeio de publicidade 
durante as transmissões das partidas, 
incluindo dicas de apostas com cotações 
mais atrativas feitas por comentaristas 
esportivos, a cifra quase bilionária não 
causa espanto. Tampouco surpreende a 
reação tardia das autoridades, que ago-
ra tentam impor algum freio à jogatina 
desenfreada, responsável por graves pre-
juízos à economia e à saúde pública.

Na última semana do torneio, três ca-
pitais (Belo Horizonte, Rio de Janeiro e 
Aracaju), além do Rio Grande do Sul, proi-
biram ou restringiram a publicidade de 
bets em mobiliário urbano e em eventos 
patrocinados pelo Poder Público. O Mi-
nistério da Fazenda, por sua vez, publicou 
uma portaria obrigando as casas de apos-
tas online a exibir alertas aos usuários de 
que a “fezinha” pode gerar dependência, 
causar prejuízos e não deve ser encarada 
como forma de investimento. A iniciativa 
tem, porém, alcance tão limitado quanto 
as advertências sobre os malefícios do ci-
garro estampadas nos maços.

O Rio de Janeiro saiu na frente e, na 
segunda-feira 13, proibiu a publicidade 

de casas de apostas em espaços públicos. 
Segundo o prefeito Eduardo Cavaliere 
(PSD), a atuação das bets é “uma praga 
que assola as famílias cariocas e brasi-
leiras”. No dia seguinte, Belo Horizonte 
adotou a mesma medida. “Não podemos, 
como gestores, virar as costas e achar que 
não temos nada a ver com isso”, afirmou 
o prefeito Álvaro Damião (União Brasil). 
Segundo ele, banir as bets não é atribui-
ção constitucional do município, mas 
restringir sua publicidade é “um dever 
cívico e moral”. Na sequência, a prefei-
ta de Aracaju, Emília Corrêa (Republi-
canos), também vetou propagandas da 
jogatina na capital sergipana.

Logo em seguida, os prefeitos de São 
Paulo, Ricardo Nunes (MDB), e de Cuia-
bá, Abilio Brunini (PL), anunciaram a in-
tenção de seguir o mesmo caminho. Na 
capital paulista, Nunes aguarda a aprova-

Limites à farra
JOGO Enquanto o governo federal tarda 
em regular, estados e municípios lançam 
ofensiva contra a publicidade de bets
P OR M A RIA N A SER A FINI

O Rio Grande do 
Sul e três capitais 
proíbem anúncios 
de apostas em locais 
públicos e eventos 
patrocinados 
pelo Estado

ção do Projeto de Lei 560/25 pela Câmara 
Municipal. Coautora da proposta, a verea-
dora Renata Falzoni, do PSB, alerta que o 
excesso de propaganda vem normalizan-
do as apostas, como se fossem apenas um 
“inocente entretenimento”, quando, na 
verdade, já se tornaram “um problema 
crescente de saúde pública”. “É inadmis-
sível ver estádios e equipamentos públi-
cos usados para promover esse tipo de ati-
vidade. Precisamos estabelecer limites.”

A deputada federal Dandara Tonantzin 
(PT) é autora de três projetos de lei para 
regulamentar o mercado das bets. As pro-
postas preveem a proibição de toda forma 
de publicidade, inclusive a sórdida práti-
ca de contratar influenciadores digitais 
remunerados com comissões proporcio-
nais às perdas financeiras de seus segui-
dores, a chamada “cláusula da desgraça”. 
Além disso, a parlamentar pretende obri-
gar as empresas a monitorar padrões de 
risco entre os apostadores e a notificar a 
Secretaria de Prêmios e Apostas.

Nos últimos anos, muitas prefeituras 
passaram a firmar contratos com em-
presas de apostas para eventos, até para 
compensar o déficit fiscal. O que parecia 
uma solução transformou-se, porém, em 
uma armadilha, alerta Tonantzin. “Não 
vejo com bons olhos essa ampla presença 
das bets no patrocínio de festas públicas, 
como os carnavais de São Paulo, Olinda 
e Recife. Isso associa o prestígio da nos-
sa cultura popular a esses cassinos online, 
apresentando as bets como algo positivo 
e reforçando a falsa percepção de que re-
presentam um caminho para o sucesso.”

Outras quatro capitais estão com pro-
postas em fase avançada nas câmaras mu-
nicipais para regulamentar as propagan-
das: João Pessoa, Teresina, Goiânia e Re-
cife. A vereadora recifense Jô Cavalcan-
ti, do PSOL, propôs proibir os anúncios 
no entorno de escolas públicas e priva-
das. Para ela, os efeitos danosos das apos-
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Na Câmara, a deputada federal Sâmia 
Bomfim (PSOL) apresentou um projeto de 
lei para proibir toda forma de publicidade 
de jogos online e exigir anúncios informa-
tivos sobre seus riscos. “Estamos falando 
de um mercado que provoca superendi-
vidamento, adoecimento e atinge princi-
palmente jovens e pessoas em situação de 
vulnerabilidade. Quando uma atividade 
gera impactos dessa dimensão, o interes-
se público precisa prevalecer sobre o in-
teresse comercial. Foi por isso que propu-
semos equiparar a publicidade das bets às 
restrições já aplicadas ao tabaco”, explica.

Em uma posição ainda mais restritiva, 
o deputado federal Pedro Uczai, líder da 
bancada do PT na Casa, defende a proibi-
ção total dos jogos online. Para ele, regula-
mentar a publicidade é um primeiro pas-
so importante, mas insuficiente diante da 
gravidade do problema. “Esse cassino den-
tro de casa precisa ser proibido. Eticamen-
te e politicamente, não se sustenta a de-
fesa da manutenção das bets no Brasil.” •

Rio de Janeiro. O prefeito Eduardo 
Cavaliere mandou cobrir os cartazes 
publicitários espalhados pela cidade

to: a lei gaúcha é alvo de uma Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) proposta 
pela Associação Nacional de Jogos e Lote-
rias no Supremo Tribunal Federal.

Outra organização que representa o se-
tor, o Instituto Brasileiro de Jogo Respon-
sável, também se manifesta contra as san-
ções de estados e municípios. Em nota, a 
entidade afirma que “as empresas auto-
rizadas ingressaram nesse mercado após 
um processo rigoroso de licenciamento, 
realizado com base em regras claras e in-
vestimentos relevantes para atender às 
exigências legais e regulatórias”. Segun-
do o IBJR, eventuais restrições à publici-
dade devem ser discutidas no âmbito fede-
ral, “preservando a segurança jurídica e a 
previsibilidade regulatória das empresas”.

Na mesma linha da iniciativa gaúcha, 
tramita no Paraná um projeto de lei apre-
sentado há poucos dias pela deputada es-
tadual Ana Júlia Ribeiro (PT). Para a par-
lamentar, a alegação de inconstitucionali-
dade levantada pelas empresas não se sus-
tenta. “Nós não estamos legislando sobre 
espaço privado, que daí sim seria a compe-
tência da União. A legislação atinge o es-
paço público dentro do estado do Paraná.”

tas atingem principalmente os jovens e, 
por isso, amparou sua lei nas diretrizes 
do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te. “Os elementos visuais apelativos des-
ses jogos estão espalhados por toda a ci-
dade, em painéis de LED, outdoors, pon-
tos de ônibus, isso desperta muito mais a 
curiosidade e o interesse dos jovens que 
ainda estão em formação.”

A ludopatia, nome dado ao vício em 
apostas e jogos de azar, atinge atualmen-
te 4,4% da população brasileira, segundo 
o Ministério da Saúde. Nos últimos cinco 
anos, a procura por atendimento em saúde 
mental relacionado ao problema cresceu 
140%. As consequências desse transtor-
no custam mais de 38,8 bilhões de reais 
por ano aos cofres públicos, estima o Ins-
tituto de Estudos para Políticas de Saúde.

O governador do Rio Grande do Sul, 
Eduardo Leite (PSD), foi o primeiro a 
proibir a publicidade de bets em âmbito 
estadual. “O movimento de estados e mu-
nicípios nessa direção reflete justamente 
a falta de coordenação em nível federati-
vo. Mas, para além das iniciativas locais, a 
União não poderá deixar de enfrentar es-
se tema nacionalmente”, afirma o tucano. 
As empresas do setor reagiram de imedia-
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Seu País

D
epois de cumprir as etapas 
acadêmicas e administrati-
vas, o professor e doutor em 
Estudos Literários Vitor 
Cei assinou, na tarde da se-

gunda-feira 7, o termo de outorga da Fun-
dação de Amparo à Pesquisa e Inovação 
do Espírito Santo, última etapa formal do 
processo para realizar o estágio técnico-
-científico na Universidade NOVA de Lis-
boa, em Portugal, com o estudo intitula-
do “O trabalho surdo da destruição: pes-
simismo cristão e niilismo nos primeiros 
romances de Machado de Assis à luz do 
cristofascismo bolsonarista”.

Antes de cumprir os trâmites previs-
tos em lei, o projeto acabou, no entanto, 
no centro de uma controvérsia. A pesqui-
sa, que analisará os primeiros romances 
do maior escritor brasileiro à luz da ma-
nipulação religiosa atual, tornou-se al-
vo de críticas de parlamentares bolsona-
ristas, ataques nas redes sociais e críti-
cas ao uso de recursos públicos. A reper-
cussão do projeto extrapolou o título da 
pesquisa e levou ao centro da discussão a 
autonomia universitária, a liberdade de 
pesquisa e os limites da atuação política 
sobre estudos científicos aprovados por 
critérios técnicos. Para Cei, a reação co-
meçou, porém, antes de o conteúdo do 

trabalho ser conhecido. Segundo ele, a 
maioria das críticas concentrou-se no 
título do projeto, ignorando o percurso 
acadêmico que antecedeu a aprovação. O 
estudo investiga como conceitos da filo-
sofia e da crítica literária podem contri-
buir para compreender fenômenos polí-
ticos e religiosos contemporâneos. O ob-
jeto são os quatro primeiros romances de 
Machado de Assis: Ressurreição, A Mão e 
a Luva, Helena e Iaiá Garcia.

Embora tenha ganhado repercussão, 
o conceito de “cristofascismo” integra 
o debate acadêmico desde os anos 1970. 
Criado pela teóloga alemã Dorothee 
Sölle, o termo é utilizado por pesquisa-
dores para analisar relações entre reli-
gião e autoritarismo. Em entrevista ao 
Instituto Humanitas Unisinos, o teólo-

O que diria 
Jesus Cristo?
CIÊNCIA Extremistas religiosos ofendem 
e perseguem um professor universitário 
por causa do subtítulo de uma tese
P OR ROB ERTO T EIXEIR A

A expressão 
“cristofascismo 
bolsonarista” levou 
um deputado federal 
a propor uma 
apuração do caso

go Fábio Py afirma que o uso do conceito 
visa entender a aproximação entre seto-
res do cristianismo e movimentos políti-
cos de extrema-direita no Brasil. A hipó-
tese é que o fenômeno político-religioso 
denominado “cristofascismo bolsonaris-
ta” possa ser compreendido à luz do pes-
simismo cristão e da descristianização, 
entendida como a perda da centralidade 
do cristianismo como referência ética e 
cultural na sociedade moderna.

Com o intuito de dirimir a polêmica, 
o pesquisador pretende substituir a ex-
pressão por “cristétricofascismo bolso-
narista”. “Considerando que Jesus Cris-
to não deveria ter relação alguma com o 
ódio fascista, substituirei pelo conceito 
que elaboro a partir do neologismo ‘cris-
tétrico’, de Waldo Motta. Assim, separo 
o joio do trigo: cristãos verdadeiros não 
são fascistas sombrios”, diz Cei. O proje-
to, acrescenta, dá continuidade a uma li-
nha de pesquisa iniciada há mais de dez 
anos. Em 2015, ele defendeu, na Universi-
dade Federal de Minas Gerais, a tese que 
originou o livro A Voluptuosidade do Na-
da: Niilismo e Galhofa em Machado de As-
sis. Mais recentemente, publicou Meta-
física de Carrasco.

O estágio em Portugal, afirma, não foi 
concedido de forma automática. A pro-
posta foi aprovada em edital público da 
Fapes, que selecionou pesquisadores de 
diferentes áreas do conhecimento com 
base em critérios técnicos. E também foi 
aceita pela Universidade NOVA após cerca 
de dois meses de análise, período no qual 
foram avaliados o currículo do pesquisa-
dor, a consistência da proposta e a viabili-
dade acadêmica. Cei rejeita as acusações 
de uso ideológico de recursos públicos. 
“Estou sendo acusado de fazer doutrina-
ção. Nada mais longe da verdade. Tenho 
colegas e alunos de diferentes orientações 
políticas e religiosas. Na aprovação de um 
projeto, os critérios são apenas técnicos.”

Entre os críticos está o deputado fede-
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bre universidades públicas e pesquisado-
res, especialmente nas ciências humanas.

A Ufes informou que o caso seguiu os 
trâmites previstos para qualquer docente 
da instituição, com aprovação nas instân-
cias colegiadas e encaminhamento à Pró-
-Reitoria de Gestão de Pessoas. A univer-
sidade ressaltou que a licença para capa-
citação é um direito previsto em lei. Des-
tacou ainda que a autonomia universitá-
ria, a liberdade de pesquisa e a liberdade 
de expressão são princípios assegurados 
pela Constituição e pilares do funciona-
mento das universidades públicas.

O estágio está mantido. Cei prepara as 
malas para embarcar para Portugal, onde 
terá 90 dias para desenvolver a pesquisa. 
A repercussão do caso, acredita, ultrapas-
sa sua trajetória pessoal. “Não sou o pri-
meiro nem serei o último professor a so-
frer perseguição de grupos autoritários.”

O caso recoloca em debate um princí-
pio da atividade científica: pesquisas po-
dem ser criticadas e contestadas, mas sua 
avaliação deve ocorrer com base em cri-
térios acadêmicos e institucionais, sem 
que pesquisadores sejam alvo de intimi-
dação ou ameaças em razão do objeto de 
seus estudos. •

Ameaças.
Vitor Cei (abaixo) 
mudou a rotina 
em nome da 
segurança. 
“Estou sendo 
acusado de fazer 
doutrinação. 
Nada mais longe 
da verdade”

universitária não significa ausência de 
controle. Toda instituição pública deve 
prestar contas à sociedade, especialmen-
te quando utiliza dinheiro do cidadão.”

O professor foi atendido pela asses-
soria jurídica da Associação de Docentes 
da Ufes e recebeu orientação sobre as me-
didas cabíveis, entre elas a preservação de 
provas e o registro de Boletim de Ocorrên-
cia em razão das ameaças, que configuram 
crime, e das ofensas recebidas. A situação 
levou o docente a rever a rotina por ques-
tões de segurança. Para a Adufes, o caso in-
tegra um cenário de crescente pressão so-

ral Evair de Melo, vice-líder da oposição 
ao governo. Para ele, o problema é o uso 
de dinheiro do contribuinte para finan-
ciar estudos que partem de uma conclu-
são ideológica pronta. “Universidade pú-
blica deve produzir conhecimento com ri-
gor, pluralidade e relevância para a socie-
dade. Quando há dúvida sobre isso, é de-
ver do Parlamento fiscalizar.”

Não se trata de impedir a pesquisa, 
afirma o deputado, mas de fiscalizar o 
uso dos recursos públicos: “Vou utili-
zar os instrumentos que a Câmara dos 
Deputados oferece para cobrar trans-
parência e esclarecimentos. Autonomia 
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A
o sediar a 26ª Conferên-
cia Internacional Aids 
2026, no Rio de Janeiro, o 
Brasil recebe milhares de 
ativistas, cientistas e for-

muladores de políticas públicas em tor-
no de uma pergunta que ecoa nas Nações 
Unidas: onde está o dinheiro para garan-
tir direitos? A questão expressa a reali-
dade de milhões de habitantes que de-
pendem dos sistemas de saúde para aces-
sar prevenção, testagem, tratamento 
contínuo e serviços de saúde sexual e re-
produtiva. Embora a ciência tenha de-
senvolvido tecnologias capazes de redu-
zir drasticamente a transmissão do HIV, 
o acesso continua limitado. O principal 
obstáculo não é a falta de conhecimento, 
mas escolhas fiscais e geopolíticas que 
definem prioridades. Falta responsabi-
lidade de quem controla os recursos pa-
ra mudar esse cenário.

Os números evidenciam essa contra-
dição. O mundo nunca produziu tanta 
riqueza, mas os recursos destinados à 
Assistência Oficial ao Desenvolvimen-
to, mecanismo criado pela OCDE para 
mensurar a ajuda externa aos países de 
menor renda, estão em queda, sobretu-
do nos programas voltados à promoção 
da saúde sexual e reprodutiva. Gover-
nos do Norte Global alegam restrições 

orçamentárias, mas as despesas mili-
tares crescem há mais de uma década e 
atingiram o recorde de 2,7 trilhões de 
dólares em 2024, segundo o Stockholm 
International Peace Research Institute. 
Neste mesmo ano, nações de baixa e mé-
dia renda enfrentaram um déficit de 3,2 
bilhões de dólares na resposta ao HIV, 
de acordo com estimativa da Unaids, 
agência das Nações Unidas dedicada ao 
combate à doença.

Ou seja, uma fração do que se destina 
diariamente à guerra seria suficiente pa-
ra garantir, durante anos, estoques de an-
tirretrovirais e métodos contraceptivos a 
países inteiros da África Subsaariana, da 
América Latina e do Oriente Médio. Tra-
ta-se de uma escolha moral: investem-se 

Opção pela morte
SAÚDE Enquanto as guerras consomem 
trilhões de dólares, faltam recursos para 
comprar antirretrovirais e contraceptivos 
nas nações em desenvolvimento
P OR A L ES SA ND R A NILO E MICA H GR Z Y WNOWICZ *

Uma ínfima fração 
dos gastos militares 
globais cobriria o 
déficit de 3,2 bilhões 
de dólares na resposta 
ao HIV em países de 
baixa e média renda

quantias astronômicas na destruição en-
quanto faltam recursos para salvar vidas. 
Essa desigualdade afeta principalmente 
segmentos historicamente marginali-
zados, como mulheres jovens, trabalha-
doras sexuais, pessoas trans, usuários de 
drogas e moradores de comunidades peri-
féricas. Essas populações seguem vulne-
ráveis ao avanço de doenças que hoje po-
dem ser prevenidas e tratadas.

Diante da retração do financiamento 
global, a Federação Internacional de Pla-
nejamento Familiar (IPPF) participa da 
Conferência com uma delegação de mais 
de 150 representantes e apresenta o re-
latório Sustaining SRHR in a Changing 
Financing Landscape (“Sustentando Di-
reitos e Saúde Sexual e Reprodutiva em 
um Cenário de Financiamento em Mu-
dança”). O documento mostra que a de-
pendência exclusiva de doações governa-
mentais tradicionais deixou de ser uma 
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em uma Nova Era de Financiamento”), 
e na sessão aberta do Global Village Whe-
re is The Money to HIV and AIDS (“On-
de Está o Dinheiro para o HIV e a Aids”).

Depois de mais de quatro décadas de 
enfrentamento da epidemia, o mundo 
já sabe como vencer a Aids. O que falta é 
vontade política para tratar a saúde pú-
blica como um investimento essencial 
para a paz, o desenvolvimento e a digni-
dade humana. Se há recursos para sus-
tentar guerras, não há justificativa pa-
ra a falta de recursos destinados à pro-
teção da vida de milhões de habitantes. •

* Alessandra Nilo é jornalista, especialista 
em Agenda 2030 e diretora de Relações 
Externas da Federação Internacional de 
Planejamento Familiar para a Região das 
Américas e Caribe (IPPF/ACRO). Micah 
Grzywnowicz é natural da Polônia, mestre em 
Direitos Humanos pela Universidade Central 
Europeia e diretor da IPPF para a Europa.

HIV mais humanizados e bem-sucedidos 
do mundo, tem a oportunidade de lide-
rar o debate sobre justiça financeira glo-
bal durante a Conferência. Não é aceitá-
vel que a austeridade fiscal seja usada co-
mo justificativa quando estão em jogo a 
vida e os direitos de populações historica-
mente vulnerabilizadas. O financiamen-
to da resposta ao HIV não é apenas um te-
ma técnico ou econômico: cada redução 
de recursos e cada transição financeira 
mal planejada significam mais infecções, 
diagnósticos tardios e mortes evitáveis.

Durante o evento, a delegação da IPPF 
discutirá esses desafios na Pré-Confe-
rência Oficial, no painel Rethink, Rebuild, 
Rise – SRHR/HIV Integration and 
Community Leadership in a New Funding 
Era (“Repensar, Reconstruir, Ascender 
– Integração de Saúde Sexual e Repro-
dutiva e HIV e Liderança Comunitária 

estratégia viável. É necessário criar me-
canismos financeiros sustentáveis, efi-
cazes e alinhados aos direitos humanos 
e à descolonização do desenvolvimento.

Entre as alternativas analisadas estão 
mecanismos como a conversão de dívi-
da em investimentos para a saúde, em 
que parte da dívida externa é convertida 
em recursos para programas nacionais 
de HIV e saúde pública. O documento 
também menciona as garantias de volu-
me, que reduzem o custo de medicamen-
tos por meio de compras em larga escala; 
os modelos de financiamento baseados 
em resultados, como títulos de impacto 
social; formas inovadoras de tributação 
destinadas à saúde sexual, reprodutiva e 
de gênero; e o financiamento coletivo pa-
ra fortalecer projetos geridos pelas pró-
prias comunidades.

O Brasil, reconhecido por construir 
um dos programas de enfrentamento ao 

A dependência 

de doações 

governamentais 

deixou de ser uma 

estratégia viável
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Responder na 
mesma moeda 
teria impacto na 
inflação e atrasaria 
o corte de juros

Muita calma 
nessa hora 
TARIFAÇO Especialistas recomendam 
ao governo manter a posição firme na 
negociação e não apelar à reciprocidade
P OR A L L A N R AVAGN A NI

N
a madrugada da quinta-fei-
ra 16, um comunicado da 
Presidência da República 
classificou a decisão dos Es-
tados Unidos de impor tari-

fas de 25% a diversos produtos brasileiros 
como “marco lastimável” nos 200 anos de 
relações entre os países. Teme-se ainda, 
para breve, uma nova sobretaxa, de 12,5%, 
aplicada a uma lista de 60 nações na qual 
o Brasil está incluído, por supostamente 
estimular o trabalho análogo à escravidão. 
O instrumento escolhido pela Casa Bran-
ca diz muito sobre as intenções de longo 
prazo do governo Trump. O apelo à Seção 
301 do Trade Act de 1974 é delegação ex-
pressa do Escritório do Representante de 
Comércio dos Estados Unidos (USTR), 
condicionada a uma investigação formal 
com direito ao contraditório, e dificilmen-
te será revertida nos tribunais.

A lista de “acusações” da USTR inclui o 
Pix, o comércio digital, o etanol, a legisla-
ção de combate à corrupção e ao desmata-
mento e foi redigida com expressões téc-
nicas. O secretário de Estado norte-ame-
ricano, Marco Rubio, escolheu, no entan-
to, outras palavras, políticas, ao comentar 
a adoção do tarifaço nas redes sociais. O 
“presidente Lula e seu governo não nego-

Economia

ciaram com os Estados Unidos de boa-fé”, 
atacou. Soube-se depois o que Rubio que-
ria dizer: Washington havia exigido um 
afastamento da China, maior parceiro co-
mercial do País, e a abertura ilimitada às 
empresas norte-americanas em setores 
como o químico e o farmacêutico.

O economista Paul Krugman, Nobel de 
Economia, deu nome aos bois. Segundo 
ele, o governo Trump ainda tenta punir 
o Brasil por ser uma democracia funcio-
nal, país que condenou um ex-presidente 
por tentativa de golpe de Estado, ao con-
trário da anistia aos invasores do Con-
gresso dos EUA em 2020 assinada pelo 
próprio republicano. “Economicamen-
te, o alcance das tarifas será limitado”, 
acrescentou. Carlos Honorato, profes-
sor da FIA  Business School, chega perto 

da mesma leitura por outro caminho, ao 
afirmar que a lista do USTR revela uma 
agenda estrutural que não desaparece 
com a próxima eleição norte-americana, 
a começar pelo Pix, tratado como amea-
ça à supremacia do dólar. Krugman iro-
niza ainda a ideia de que o sistema brasi-
leiro representaria concorrência desleal,  
perguntando por que seria desleal uma 
empresa perder clientes para um produ-
to melhor e mais barato, e conclui que 
Washington declarou “guerra ao futuro”.

O caso do Pix merece exame mais deti-
do, por ser o ponto em que a acusação dos 
EUA se choca com números que qualquer 
analista pode conferir. A tese é que o siste-
ma teria estabelecido uma concorrência 
desleal com operadoras norte-america-
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Farmacêutica. A Eli 
Lilly entra no ramo dos 
psicodélicos medicinais

nas de cartão, Visa e Mastercard. Os dados 
dizem o oposto. As transações com car-
tões de crédito saltaram de 2,2 bilhões em 
2020 para mais de 5,8 bilhões em 2025, 
alta de 125%, e o número de tarjetas ati-
vas cresceu 47,5% no período, chegando a 
477 milhões, enquanto o custo médio de 
cada transação, medido pelo MDR, caiu 
de 2,36% para 2,15%. Marcos Piellusch, 
professor da FIA Business School, resume 
o que esses números provam: concorrên-
cia desleal exigiria discriminação explíci-
ta ou barreira artificial, e o que o Pix fez foi 
reduzir o custo de transação para todo o 
mercado. Gabriel Galípolo, presidente do 
Banco Central, usa outra imagem, a de que 
a crítica ao sistema equivale a dizer que 
o saneamento básico prejudica os cami-

nhões-pipa. Quem perdeu espaço não fo-
ram concorrentes privados, foi o dinheiro 
em espécie e o cheque, e o Itamaraty usou 
esse argumento em resposta ao USTR.

As empresas exportadoras tentam, po-
rém, se adaptar à nova realidade. Alessan-
dra Brandão, do escritório Marcelo Tostes 
Advogados, observa que o movimento de 
revisão contratual começou antes mes-
mo de qualquer contramedida brasileira, 
com empresas negociando cláusulas de al-
terações tarifárias e mudança de mercado 

Sem rodeios. Marco Rubio, o secretário 
de Estado norte-americano, não esconde 
o caráter de intervenção político-eleitoral 
das novas sobretaxas impostas ao Brasil
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de destino. Pedro Ribeiro, da Câmara de 
Mediação e Arbitragem Empresarial, re-
força que as operações internacionais de 
longo prazo exigem mecanismos escalo-
nados de resolução de controvérsias, com-
binando negociação, mediação e arbitra-
gem. E o especialista em recuperação judi-
cial Marcello Marin adverte que o primei-
ro sinal de estresse nas companhias mais 
expostas aparece no caixa, com estoques 
mais altos e pressão sobre o capital de gi-
ro, pois as empresas em geral não quebram 
por falta de patrimônio, mas de liquidez. 
Na quarta-feira 22, o governo anunciou a 
ampliação em 18,5 bilhões de reais do pa-
cote de apoio aos setores afetados pelas ta-
rifas impostas por Washington.

Diante desse quadro, fica a pergunta: o 
que o Brasil deveria fazer a partir de agora? 
O Congresso aprovou em 2025, na esteira 
da primeira onda de tarifas, a Lei de Reci-
procidade Econômica. A margem jurídica, 
diz a advogada Giulia Boer, é ampla: tribu-
tos, restrições a importações, suspensão 
de concessões comerciais e até de proprie-
dade intelectual, sempre balizada pela pro-
porcionalidade ao prejuízo causado, em-
bora essa última medida esbarre em com-
promissos assumidos pelo Brasil no Acor-
do Trips e em tratados da OMPI, só encon-
trando respaldo pleno em retaliação cru-
zada autorizada pela Organização Mundial 
do Comércio, como no contencioso do al-
godão contra os próprios Estados Unidos. 
Na avaliação de Boer, o rito lento não dei-
xa de ser um instrumento de negociação.

Os especialistas convergem em um 
ponto raro em temas de política externa: 
acionar a reciprocidade de forma imediata 
seria o pior movimento possível. Para Ho-
norato, a lei tem a virtude de ter sido apro-
vada por unanimidade, o que a transfor-
ma em política de Estado, mas toda con-
tramedida convida à contra-contramedi-
da, e o Brasil precisa ser firme o bastante 
para ser levado a sério e frio o bastante pa-
ra não escalar um conflito ainda assimé-
trico. Usá-la sem antes esgotar a via diplo-

O Brasil viveu episódio parecido nos anos 
1980, quando a mesma Seção 301 mirou a 
reserva de mercado de informática e, sob 
o peso da dívida externa, o Brasil cedeu e 
desmontou uma capacidade industrial que 
nunca recuperou, enquanto Coreia do Sul e 
Taiwan, pressionados de forma semelhan-
te, souberam preservar as suas. Honorato 
lembra que a diferença hoje é que o Brasil 
tem alternativas de mercado que não tinha 
então, com a China responsável por parce-
la crescente das exportações. O acadêmi-
co recomenda cautela antes de comemo-
rar essa transição como projeto delibera-
do, porque trocar dependência dos Esta-
dos Unidos por concentração em um único 
parceiro asiático, ainda mais em pauta pri-
mária de soja, minério e petróleo, equivale 
a uma simples troca de tutor, longe da auto-
nomia desejada. Honorato sugere diversi-
ficar mercados, a exemplo do acordo Mer-
cosul-União Europeia e de parceiros com 
forte potencial, entre eles Índia, Oriente 
Médio e África, além de proteger os seto-
res atingidos, fortalecer o Pix e a política 
de minerais críticos, evitar o desmonte in-
dustrial dos anos 1980, e proteger a política 
comercial do calendário eleitoral, o oposto 
exato do que Flávio Bolsonaro fez ao trans-
formar a tarifa em munição de campanha 
antes mesmo de ela entrar em vigor. •

mática entregaria a Trump e aos aliados 
domésticos o discurso que buscam, de um 
governo que escolhe o confronto em ano 
eleitoral. O melhor caminho, insistem os 
especialistas, é priorizar a negociação bi-
lateral, historicamente conduzida por um 
corpo diplomático competente, mantendo 
a reciprocidade como carta na manga. Do 
lado do mercado, um alerta que a discus-
são política tende a ignorar vem de Bruno 
Perri, economista-chefe da Forum Inves-
timentos, de que o risco maior não está na 
tarifa, mas no canal financeiro que ela po-
de ativar. Câmbio mais depreciado pres-
siona a inflação, acima do teto da meta, o 
que pode atrasar o ciclo de cortes de juros 
do Banco Central. Cada trimestre adicio-
nal de juros altos, afirma, custa à ativida-
de econômica mais do que o comércio per-
dido com os Estados Unidos.

A saída duradoura não se resolve, no 
entanto, apenas na mesa de negociação. 

Distorção. Desde o lançamento do Pix, o número de cartões de crédito só cresceu

O governo ampliou 
em 18,5 bilhões o 
apoio a exportadores 
afetados pela medida
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ADALBERTO VIVIANI
Consultor de marketing e comunicação 
especializado em bens de consumo

Negócio psicodélico

AEli Lilly deu um novo passo na 
disputa pelo mercado de saú-
de mental ao anunciar a com-

pra da biofarmacêutica AtaiBeckley, 
especializada em terapias baseadas em 
substâncias psicodélicas. O valor ini-
cial do negócio é de 2,8 bilhões de dóla-
res, com possibilidade de chegar a 3,8 
bilhões de dólares caso metas clínicas e 
regulatórias sejam atingidas, o que re-
força o apetite da gigante norte-ameri-
cana por esse segmento emergente.

A AtaiBeckley atua como empresa de 
estágio clínico focada em transtornos de 
saúde mental de difícil tratamento, como 
depressão resistente e transtorno de es-
tresse pós-traumático. Seu principal ati-
vo é o BPL-003, spray nasal baseado em 
composto psicodélico sintético, em fase 
avançada de testes para depressão resis-
tente, além de um portfólio de programas 
com DMT e MDMA em formulações de-
senhadas para uso terapêutico, sempre 
em ambiente clínico supervisionado.

A companhia tornou-se uma das re-
ferências na chamada “medicina psico-
délica”, que busca posicionar substân-
cias historicamente associadas ao uso 
recreativo em protocolos médicos rigo-
rosos, com doses controladas e combina-
ção entre fármacos e acompanhamento 
psicoterapêutico. O negócio sinaliza que 
a Eli Lilly pretende integrar terapias psi-
codélicas ao seu núcleo de neurociência, 
em linha com o movimento que começa 
a ocorrer com psilocibina, quetamina e 

outros compostos estudados em grandes 
centros de pesquisa.

Move seminovos
O governo federal ampliou o programa 
Move Brasil e passou a permitir o finan-
ciamento de veículos seminovos, nova 
frente de crédito subsidiado para moto-
ristas de aplicativo e taxistas. A mudan-
ça vale para um grupo específico de usa-
dos: apenas carros elétricos ou híbridos 
flex fabricados a partir de 2024 podem 
ser enquadrados na nova modalidade. O 
teto de valor permanece o mesmo adota-
do para veículos novos, até 150 mil reais 
por automóvel. No caso dos seminovos, o 
limite é aplicado sobre o valor aprovado 
pela instituição financeira, respeitando o 
máximo definido pelo programa. Ou seja, 
mesmo que a tabela do veículo seja maior, 
o financiamento pelo Move Brasil não po-
de ultrapassar esse teto. Para participar, 
o motorista precisa se cadastrar na plata-
forma gov.br/movebrasil, usando sua con-
ta gov.br. Após a análise, que leva até cin-
co dias úteis, quem tiver o pedido aprova-
do pode procurar concessionárias e insti-
tuições financeiras credenciadas ao pro-
grama para contratar o financiamento 
nas condições especiais de juros e prazo.

Não basta ser pai
A Reserva, marca carioca de moda mascu-
lina e com uma estratégia de comunicação 
centrada em comportamento, deu um no-
vo passo na construção de seu território 
de marca. Acaba de lançar uma linha de-
dicada à paternidade. Em parceria com a 
Safety 1st, a grife passa a oferecer produtos 
pensados para a rotina dos pais de bebês e 
crianças pequenas, alinhando funciona-
lidade de itens de cuidado infantil ao uni-
verso estético da moda masculina. Entre 

os produtos da linha estão mochila de pa-
ternidade, bolsa organizadora, canguru, 
carrinho de bebê e cadeira multifuncio-
nal, todos com acabamento e identidade 
visual que remetem ao estilo da Reserva
e à ideia de que ser pai também é cuidar. 
A estratégia dialoga com o avanço do de-
bate sobre participação ativa dos homens 
na criação dos filhos e posiciona a marca 
em um espaço tradicionalmente ocupado 
por empresas de maternidade e enxoval.

Baterias em harmonia
As montadoras BYD, Geely e Changan 
passaram a cooperar em projetos essen-
ciais para a indústria de veículos elétri-
cos. Embora disputem diretamente a 
opção dos consumidores, essas empre-
sas participam de programas conjuntos 
de pesquisa e desenvolvimento em bate-
rias, software de gerenciamento e plata-
formas de chassi elétrico inteligente, es-
truturados como consórcios que reúnem 
indústria, universidades e institutos de 
pesquisa. O foco não é criar uma bateria 
única para todas, mas estabelecer funda-
mentos tecnológicos comuns: padrões de 
segurança, recarga ultrarrápida, contro-
le térmico e arquitetura eletrônica. A pes-
quisa em sistemas de baterias de alta se-
gurança e longa duração é feita em parce-
ria por fabricantes, fornecedores e cen-
tros de engenharia. Cada montadora pre-
serva sua identidade tecnológica manten-
do a química de células, design e soluções 
de embalagem próprias, como as Blade 
Batteries da BYD. Em paralelo, há ini-
ciativas colaborativas em chassi elétrico 
inteligente, nas quais BYD, Geely e outras 
desenvolvem juntas sistemas de freio, es-
truturas e eletrônica embarcada para pla-
taformas dedicadas a carros elétricos. •
redacao@cartacapital.com.br

► A compra da AtaiBeckley 

pela Eli Lilly se aproxima 

dos 3 bilhões de dólares
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F
oram 18 meses seguidos de 
desaprovação do governo Lu-
la superior à aprovação até a 
quarta-feira 15, quando a 
pesquisa Quaest apontou 

uma leve virada, na margem de erro: 48% 
dos entrevistados tinham uma imagem 
positiva da administração, contra 47% 
negativa. O instituto atribuiu os resulta-
dos aos efeitos do programa “Desenrola 
2”, para renegociação de dívidas, da isen-
ção do Imposto de Renda para quem ga-
nha até 5 mil reais e do avanço das dis-
cussões sobre o fim da escala 6x1.

Esses fatores contribuíram para a mu-
dança, mas um fenômeno mais abran-
gente teve, entretanto, peso determinan-
te na inversão da avaliação por parte do 
eleitor, a retomada da mobilidade social. 
Segundo estudo do economista Waldir 
Quadros, professor aposentado do Ins-
tituto de Economia da Unicamp e pes-
quisador do Cesit, o governo Lula chegou 
ao fim do terceiro ano com melhora ex-
pressiva nesses indicadores. Os dados da 
PNAD Contínua anual indicam retração 
das camadas mais pobres e crescimento 
dos segmentos médios entre 2022 e 2025.

A mobilidade social é definida como 
a mudança de posição de indivíduos, ou 
grupos, para cima ou para baixo, na hie-
rarquia de uma sociedade estratificada. 
Uma sociedade é estratificada, definem 
os sociólogos, quando se divide em cama-

das ou estratos hierárquicos, nas quais 
indivíduos e grupos enfrentam desigual-
dades de acesso a recursos, poder, pres-
tígio e oportunidades.

Todas as camadas foram beneficiadas 
pela mobilidade social no período, com 
retração das faixas populares e aumen-
to da classe média. Os miseráveis recua-
ram de 9% da população para 6%, os po-
bres da massa trabalhadora de 26% pa-
ra 23%. Na outra ponta, a média classe 
média aumentou de 15% para 18% e a al-
ta classe média de 9% para 11,5%. O mo-
vimento representa a saída de cerca de 
5,7 milhões de brasileiros da miséria e de 
6,4 milhões da pobreza, acompanhada da 
expansão dos estratos médios. A média 
classe média aumentou em 5,6 milhões 
e a alta, em 6 milhões, aponta o estudo. 

O efeito dessa evolução na condição 
de vida das famílias beneficiadas em três 
anos de governo é relevante. Uma família 
que estava na condição de miserável em 

2022 recebia renda média de 599 reais. 
Quando ascende à massa trabalhadora 
em 2025, passa a receber 2.351 reais, au-
mento de 1.752 reais, ou 292%. Para as fa-
mílias que saíram da situação de massa 
trabalhadora para a posição de baixa clas-
se média, a evolução é de 2.229 reais em 
2022 para 4.514 reais em 2025, com au-
mento de 2.285 reais, ou 102,5%. No caso 
das famílias que subiram da média classe 
média para a alta, o crescimento da renda 
foi de 8.532 reais para 24.404 reais, dife-
rença de 15.872 reais, ou 186%. 

O estudo mostra ainda que a melhora 
alcançou segmentos numericamente rele-
vantes da população. Entre mulheres par-
das, a proporção de miseráveis caiu de 12% 
para 8,1%, enquanto a média e a alta classe 
média cresceram. Entre jovens de 20 a 24 
anos, houve redução daqueles que viviam 
em famílias das camadas populares e au-
mento da presença nos estratos médios. “A 
principal causa do aumento da mobilidade 
ascendente é o crescimento do emprego e 
o econômico, que é baixo, mas contínuo”, 
afirma Quadros. “Isso tem efeitos no mer-
cado de trabalho. Queda do desemprego, 
aumento do emprego e da renda dos ocu-
pados. Isso tudo dá a melhora constatada.” 

Os bons resultados não significam, 
entretanto, um caminho consistente a 
ser repetido indefinidamente, ou uma 
fórmula de aplicação permanente. O li-
mite mais claro à continuidade da atual
política é o teto baixo para a expan-
são do emprego e do salário nos servi-
ços, setor predominante na economia, 
como descreve o professor. “Os empre-
gos crescem, mas a grande maioria é de 
baixa qualidade. Para melhorar a quali-
dade do emprego, e da renda dos traba-
lhadores, é necessário reindustrializar o 
País. Enquanto isso não ocorre, a situa-
ção anda meio de lado. Está melhorando, 
mas não é uma melhora como se espera-
va no início do governo ou na campanha.” 

O nó da reindustrialização é difícil de 

Nos três primeiros 
anos do mandato, 
6,4 milhões 
de brasileiros 
saíram da pobreza

Um degrau acima
MOBILIDADE SOCIAL O crescimento do PIB 
e do emprego melhora a vida de milhões 
e repercute nas pesquisas eleitorais
P OR CA RLOS D RU MMOND
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co da irmandade agronegócio-mercado fi-
nanceiro têm sido o de impedir a reindus-
trialização do País, recolocando a situa-
ção vigente antes da Revolução de 1930”.

O movimento de 1930 mudou o eixo po-
lítico, mas o eixo econômico permaneceu 
o mesmo. O café continuou prestigiado e 
Getúlio Vargas favoreceu o produto, po-
rém sem o mesmo poder político. A revo-
lução de 1932, vista como uma contra-re-
volução por vários historiadores, é uma 
resposta. “Não queriam só ganhar dinhei-
ro, queriam continuar mandando.” 

Em resumo, a situação melhorou, no 
terceiro governo Lula, mas ainda não está 

boa, provoca grande frustração das espe-
ranças de melhoras tão urgentes quanto 
necessárias, resume Quadros. O aumen-
to da renda e a evolução da posição social 
coexiste com problemas persistentes em 
saúde, educação, habitação, segurança 
e transporte público, áreas afetadas pe-
la disputa em torno dos gastos públicos e 
pela manutenção de juros elevados.

Deve-se ressaltar, segundo o econo-
mista, que esta frustração é magnifica-
da pelos maiores órgãos de informação 
e pela ação da extrema-direita nas re-
des sociais. Sem dúvida a capacidade de 
resistência do governo e os recentes si-
nais de aprovação pela maioria da socie-
dade têm vários componentes, particu-
larmente em relação ao desgaste dos ad-
versários. “A generalizada ascensão so-
cial evidenciada pelos números deve ter 
dado uma grande contribuição. É só ima-
ginar qual seria a situação caso tivesse 
prevalecido uma estagnação ou piora.”  •

desatar. “Não reindustrializa, e não dá 
para reindustrializar, porque o Congres-
so e o mercado financeiro impedem. Não 
é trivial, tem de mudar a política econô-
mica, é preciso afetar os interesses que 
hoje estão dominando, os do agronegó-
cio e os do setor financeiro.” 

A industrialização é difícil, comple-
menta Quadros, porque ela mexe com es-
ses interesses, com o arranjo dominante. 
No estudo, o pesquisador destaca, ao exa-
minar os impasses do desenvolvimento 
do ponto de vista histórico, que “o efeito 
mais danoso do poder econômico e políti-

Passo à frente. Houve avanço em 
todos os estratos de renda, apurou 
Waldir Quadros, pesquisador do Cesit

A MOBILIDADE SOCIAL RESSURGE, AS CLASSES 
MÉDIAS CRESCEM E AS MAIS POBRES DIMINUEM
Estratificação social ajustada (milhões de indivíduos) *

FAMÍLIAS ASCENDEM E MUDAM 
DE CLASSE SOCIAL
Renda familiar média (em reais)*

Alta classe média

Média classe média

Baixa classe média

Massa trabalhadora

Miseráveis

Total

Alta classe média

Média classe média

Baixa classe média

Massa trabalhadora

Miseráveis

Total

18,5

32,2 

88,1

55

18,9

212,7

8,7

15,1 

41,4

25,9

8,9

100

24,5

37,8 

88,6

48,6

13,1

212,7

22.755

8.532 

4.270

2.229

599

5.670

24.404

8.871 

4.514

2.351

616

6.830

11,5

17,8 

41,7

22,9

6,2

100

Camadas sociais

Camadas sociais

Número

20222022 2025

%

2025 

%Número

*Exclui o crescimento vegetativo da população
Fonte: IBGE, PNAD Contínua anual

*Valores a preços de outubro de 2025, atualizados pelo INPC
Fonte: IBGE, PNAD Contínua anual
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N
os idos de 2018, o ex-presi-
dente democrata Barack 
Obama prestou homena-
gem a Nelson Mandela na 
celebração dos 100 anos de 

seu nascimento. O líder sul-africano nas-
ceu em 1818 e faleceu em 2013. Obama 
fez um discurso digno dos melhores pro-
nunciamentos de Franklin Delano 
Roosevelt. Discorreu sobre as transfor-
mações ocorridas nos últimos 40 anos 
na economia e na sociedade globalizadas.

“Praticamente em todos os países”, 
afirmou, “o poder econômico despro-
porcional dos que estão por cima lhes 
outorgou influência desmedida na vida 
política e na mídia, com capacidade pa-
ra decidir as políticas prioritárias e os in-
teresses que devem ser menosprezados 
(...) Nessa nova elite internacional, mui-
tos se consideram progressistas, cosmo-
politas e modernos.”

Obama acusou os conservadores de 
transformar o Estado num instrumen-
to autoritário de enriquecimento e de 
dominação dos grandes grupos priva-
dos. Ele incluiu em seu cardápio de in-
dignações cívicas o papel desempenha-
do pela mídia na interdição do debate pú-
blico e na falsificação dos princípios que 
guiaram os Founding Fathers na consti-

tuição da democracia americana. Sobrou 
cacetada para a monopolização do Legis-
lativo pelos endinheirados e para a espe-
tacularização da política promovida pe-
los meios de comunicação.

Na convenção do Partido Democrata 
em 1936, às vésperas da primeira reelei-
ção (ele ainda seria eleito mais duas ve-
zes), Roosevelt pronunciou um discur-
so que hoje seria considerado populista 
e demagógico pela direita global.

Ele dizia que a moderna civilização, de-
pois de demolir as velhas dinastias, eri-
giu outras. “Novos impérios foram cons-
truídos a partir do controle das forças 
materiais. Mediante o novo uso das cor-
porações, dos bancos e da riqueza finan-
ceira, da nova maquinaria da indústria e 
da agricultura, do trabalho e do capital – 
nada disso sonhado pelos fundadores da 

pátria –, a estrutura da vida moderna foi 
totalmente convertida ao serviço da no-
va realeza. Não havia lugar nos seios da 
nova nobreza para abrigar os milhares de 
pequenos negócios e comerciantes que 
desejavam fazer um uso sadio do siste-
ma americano de livre iniciativa e bus-
ca do lucro.”

Ficou exposta a fratura entre a “classe 
financeira” de Wall Street, as carências da 
indústria e os interesses da grande maio-
ria da população, barbaramente maltra-
tada pelo desemprego. No New Deal, o po-
der e o prestígio de Wall Street chegaram 
ao fundo do poço, como atestam as segui-
das manifestações iradas contra a ganân-
cia dos banqueiros. Roosevelt atacou os 
“príncipes privilegiados” das novas di-
nastias econômicas. “Sedentas de poder, 
elas se lançaram ao controle do governo.” 

Em 1840, um banqueiro de Yorkshire 
definiu com precisão ficticious capital, ci-
tado no Capital Livro III, de Karl Marx, o 
maior tratado sobre economia monetária 
financeira. “É impossível dizer qual par-
te delas provém de transações efetivas, 
por exemplo, de compras e vendas efeti-
vas, e qual parte é artificialmente criada 
e consiste apenas em letras sem lastro, 
isto é, letras que se descontam para co-
brir outra letra antes de seu vencimento 
e, assim, criar capital fictício por meio da 
emissão de simples meios de circulação.”

Os plutocratas entenderam a lógica da 
valorização em si mesma dos ativos, pro-
cesso hoje alcunhado de “financeiriza-
ção”. Cumpre registrar que no capitalis-
mo de todos os tempos a finança é a forma 
“ por excelência” da acumulação da rique-
za.   A Valorização exponencial dos pre-
ços dos ativos está amparada na alavan-
cagem financeira. Randal Wray obser-
vou: “Como os ricos obtêm a maior parte 
de sua renda de ativos financeiros em vez 
de salários, manter a demanda agregada 
nas plutonomias requer uma valorização 
contínua dos preços dos ativos. Bolhas do-

No New Deal, o 
poder de Wall Street 
despencou e a as ruas 
condenaram a ganância 
dos banqueiros

A finança abarrota
os plutocratas
RIQUEZA Em todos os episódios históricos 
de estouro de bolhas, à derrocada deles 
seguiu-se a reiteração do poder trilionário
P OR LUIZ GONZ AGA B EL LUZ ZO E M A NFRED BACK
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mésticas atraem investimentos de pluto-
cratas estrangeiros, elevando ainda mais 
os preços dos ativos das plutonomias”. 

A sofisticação e proliferação de infini-
tas pirâmides da felicidade acalentam os 
sonhos de riqueza na sociedade de mas-
sa, mas, não raro, encontram o pesadelo 
da desvalorização da riqueza. O grande 
economista Hyman Minsky cunhou com 
rara precisão as finanças Ponzi. Um capi-
talismo governado pela gestão de dinhei-
ro (Money Manager Capitalism).

Na plutonomia, ganhar dinheiro não 
decorre apenas de lucros e salários da cha-
mada “economia real”, mas está ancorada 
na autovalorização da riqueza financei-
ra. Esse sistema inverte a Lei de Lavoisier, 
aqui tudo se cria, nada se transforma.

Lembremo-nos de episódios “diferen-
tes, mas iguais”. Assim, desde a euforia 
dos anos 20 que culminou  no crash da 
Bolsa de 1929 até as bolhas ponto.com 
nos anos 2000 e a reprodução do mes-
mo na crise subprime em 2008, onde os 

nanceiros abrigados no avanço da Inte-
ligência Artificial:

“A opacidade do financiamento do 
setor de IA agrava as vulnerabilidades. 
Hyperscalers, fabricantes de chips e la-
boratórios de IA estão conectados por 
meio de uma complexa rede de arranjos 
privados. Mais proeminente é o finan-
ciamento circular: fabricantes de chips e 
hyperscalers assumem participações acio-
nárias em laboratórios de IA ou provedo-
res de neocloud, que por sua vez se com-
prometem com compras plurianuais de 
chips ou poder computacional. A constru-
ção de data centers é cada vez mais tercei-
rizada para terceiros que arrendam insta-
lações de volta para hiperescaladores em 
contratos de longo prazo com cláusulas de 
saída embutidas. Os termos desses acor-
dos geralmente são pouco divulgados, 
com o risco de o mesmo ativo ser penho-
rado várias vezes. Juntos, tais arranjos re-
presentam uma fatia considerável do fi-
nanciamento setorial e da receita futura.”

In God Money We Trust! •

gestores de dinheiro empacotaram títu-
los hipotecários maquiados como se fos-
sem de primeira e a criação credit default 
swap (CDS), até chegar ao nirvana da In-
teligência Artificial. 

Em todos esses episódios históricos de 
estouro de bolhas, à derrocada dos pluto-
cratas seguiu-se a reiteração do poder tri-
lionário e concentrado. Mais do mesmo.

Alerta Randal Wray: os 0,1% mais ri-
cos dos americanos – um grupo de cer-
ca de 135 mil domicílios – possuem ações 
que totalizam 13,7 trilhões de dólares. Is-
so é quase o dobro do 7,1 trilhões de dó-
lares pertencentes aos 90% mais pobres 
dos americanos, um grupo de cerca de 
115 milhões de domicílios.

O Bank of International Settlements 
publicou um estudo sobre os riscos fi-

Ápices. Obama acusou os conservadores 
de submeter o Estado aos grupos 
privados. Roosevelt atacou os “príncipes” 
das novas dinastias econômicas
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“Se pudesse voltar 
no tempo, faria 
a mesma coisa”

“Vale a pena lutar” 
ENTREVISTA Apesar da perseguição judicial, a brasileira Vanda 
Pignato, ex-primeira-dama de El Salvador, persiste na militância
A CL A RIS SA CA RVA L H A ES, D E NOVA YORK

A
bsolvida após quatro anos 
de um processo no qual era 
acusada de lavagem de di-
nheiro e que atravessou 
fronteiras e expôs a peri-

gosa mistura de Justiça, política e opinião 
pública, a ex-primeira-dama de El 
Salvador  Vanda Pignato retoma a vida pú-
blica com a mesma convicção que marcou 
sua trajetória. “A democracia não é ape-
nas um sistema político, mas uma cons-
trução permanente”, diz nesta entrevis-
ta. Da militância durante a ditadura bra-
sileira à criação da Ciudad Mujer, políti-
ca pública que colocou as mulheres salva-
dorenhas no centro da ação do Estado e 
serviu de referência a iniciativas em ou-
tros países, Pignato nunca se desviou da 
defesa dos direitos humanos e da luta fe-
minista. Nascida em São Paulo, desem-
barcou em El Salvador em 1988, durante 
a guerra civil, onde mais tarde conheceu 
o marido, Maurício Funes, ex-presidente 
do país, formou uma família e se dedicou 
a projetos sociais. “Acompanhar de perto 
o sofrimento e a resistência de um povo 
que lutava pela paz e pela democracia mu-
dou profundamente minha vida.” A tra-
vessia recente impôs, porém, outro tipo 
de marca. Entre o tratamento de um cân-
cer, a prisão domiciliar e a batalha contra 
o lawfare, a brasileira resistiu bravamen-
te até o reconhecimento de sua inocência 
pelos tribunais. Apesar da perseguição, 

não perdeu a esperança. “Nunca me sen-
ti abandonada pelo povo salvadorenho.”

CartaCapital: Em algum momento, 
diante da perseguição político-judicial, 
pensou em abandonar a vida pública?
Vanda Pignato: Nunca. Houve momen-
tos de muito medo, muita dor e muita in-
certeza, mas nunca deixei de acreditar 
nos valores que orientaram a minha vi-
da. O que mais me perguntei foi até onde 
um ser humano é capaz de suportar dian-
te de tantos desafios. Ao mesmo tempo em 
que enfrentava um processo judicial longo 
e doloroso, vivia uma grave exposição da 
minha vida pessoal e um tratamento con-
tra o câncer. Foi um período muito duro 
para mim e para minha família. Meu filho 
ainda era pequeno, e isso tornou tudo ain-
da mais doloroso. Mas também recebi so-
lidariedade e nunca me senti abandonada 
pelo povo salvadorenho. Ao contrário. As 
mulheres, em especial, permaneceram ao 
meu lado. Após ser acusada de enriqueci-
mento ilícito e por suposta lavagem de di-
nheiro, fui investigada em vários países e, 

depois de anos, nenhuma prova sustentou 
as acusações, a Justiça reconheceu minha 
inocência e fui integralmente absolvida. 
O que me sustentou foi a certeza de que 
jamais usei a vida pública para benefício 
pessoal e o compromisso que sempre tive 
com os direitos humanos e com as mulhe-
res. Se pudesse voltar no tempo, faria exa-
tamente a mesma coisa. Depois de tudo 
o que vivi, minha confiança na democra-
cia não diminuiu. Aprendi que a democra-
cia depende de instituições independen-
tes, de uma Justiça que respeite o devi-
do processo legal e de uma imprensa res-
ponsável. Minha convicção segue a mes-
ma: a política só faz sentido quando me-
lhora concretamente a vida das pessoas. 

CC: Antes de se tornar primeira-da-
ma e secretária de Inclusão Social em 
El Salvador, a senhora militou no Bra-
sil, em um momento difícil. Como enxer-
ga a continuidade entre essas experiên-
cias e o que elas dizem sobre a luta das 
mulheres na política latino-americana?
VP: Vejo uma continuidade muito clara. 
Minha formação política começou ainda 
durante a ditadura no Brasil, quando par-
ticipei das Comunidades Eclesiais de Ba-
se e dos movimentos de defesa dos direitos 
humanos e de solidariedade aos povos lati-
no-americanos. Ali aprendi que democra-
cia, direitos humanos e justiça social ca-
minham juntos. Pouco depois iniciei mi-
nha militância no Partido dos Trabalha-

Nosso Mundo
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dores, do qual faço parte desde o início. O 
PT foi um espaço importante de formação 
política e reforçou uma convicção que levo 
comigo até hoje: transformar a realidade 
exige participação popular, compromisso 
democrático e capacidade de construir po-
líticas públicas. Naquela época, a luta pela 
democracia e pelos direitos humanos mo-
bilizava grande parte da esquerda brasilei-
ra. A agenda das mulheres ainda não ocu-
pava o espaço que conquistou nas últimas 
décadas. Foi a minha experiência na vida 
pública que me mostrou, de forma muito 
concreta, que não existe democracia ple-
na enquanto as mulheres permanecerem 
à margem das decisões do Estado. Quan-
do cheguei ao governo em El Salvador, vi-
vi um momento histórico, único, e queria 
contribuir para que essa mudança produ-
zisse transformações reais. Tomei então 
uma decisão que marcou toda a minha tra-
jetória, dedicar meu trabalho às mulheres. 
Elas eram maioria da população, mas per-
maneciam praticamente invisíveis para as 
políticas públicas. Acreditava que um país 
não poderia se considerar democrático en-
quanto metade da população continuasse 
fora das prioridades do Estado. Essa con-
vicção deu origem à Ciudad Mujer. Mais do 
que reunir serviços em um único espaço, o 
projeto representava uma nova forma de 
olhar para o papel do Estado. Pela primei-
ra vez, as mulheres deixavam de ser trata-
das apenas como beneficiárias de progra-
mas sociais e passavam a ser reconhecidas 
como sujeitos de direitos. Essa experiência 
também me ensinou outra lição importan-
te: políticas transformadoras não aconte-
cem por acaso. Elas exigem decisão polí-
tica e mulheres ocupando espaços de po-
der. Não basta que sejamos destinatárias 
das políticas públicas. Precisamos partici-
par da sua formulação, decidir prioridades 

e influenciar os rumos. Por isso, acredito 
que a luta das mulheres não é uma pau-
ta específica ou secundária. Ela diz res-
peito ao próprio modelo de democracia 
que queremos construir. Uma sociedade 
que convive com a violência, a desigual-
dade e a exclusão de metade da popula-
ção jamais será plenamente democrática.

CC: Diante do avanço da extrema-
-direita, do enfraquecimento das insti-
tuições democráticas e do crescimen-
to da violência política contra as mulhe-
res, como vê o futuro da democracia na 
América Latina? 
VP: Continuo a acreditar profundamen-
te na democracia e na capacidade dos po-
vos latino-americanos de construir socie-
dades mais justas. Se perdi algumas ilu-
sões ao longo da minha trajetória, nunca 
perdi a esperança. A vida me ensinou que 
nenhum direito conquistado é definitivo 
e que a democracia precisa ser defendida 
todos os dias. A América Latina atravessa 
um momento muito difícil. A desigualda-
de continua marcando a vida de milhões de 
habitantes, a violência cresce, a desinfor-

Misoginia. O golpe contra Dilma 
Rousseff “evidenciou como a resistência 
à presença das mulheres no poder 
continua a ser um enorme desafio”

mação confunde o debate público e a po-
larização torna cada vez mais difícil cons-
truir consensos em defesa da democracia. 
Em muitos países, assistimos ao fortaleci-
mento de projetos autoritários. Nós, mu-
lheres, continuamos muito longe da igual-
dade na ocupação dos espaços de poder e, 
quando chegamos aos mais altos cargos do 
Estado, frequentemente enfrentamos for-
mas de violência política e misoginia que 
ainda são naturalizadas. O golpe contra a 
presidenta Dilma Rousseff evidenciou co-
mo a resistência à presença das mulheres 
no poder continua a ser um enorme desafio 
para a democracia latino-americana. Es-
se cenário exige uma reflexão das próprias 
forças progressistas. Não acredito que os 
desafios que enfrentamos possam ser ex-
plicados apenas pelo avanço da extrema-
-direita ou pela desinformação. Precisa-
mos reconhecer que, em alguns momen-
tos, não fomos capazes de dialogar sufi-
cientemente com a sociedade. Não basta 
governar bem, é preciso fortalecer as ins-
tituições, formar novas lideranças e criar 
vínculos permanentes com a sociedade. E 
continuo acreditando que vale a pena lu-
tar. Acredito que o futuro das forças pro-
gressistas dependerá da capacidade de re-
construir a confiança da sociedade, do for-
talecimento da democracia e, sobretudo, 
colocar novamente a dignidade humana, a 
redução das desigualdades e os direitos das 
mulheres no centro do projeto político. •

“Se perdi algumas 
ilusões, nunca 
perdi a esperança” A

N
T

O
N

 V
A

G
A

N
O

V
/A

F
P

Ines249 



C A R T A C A P I T A L —  2 9  D E  J U L H O  D E  2 0 2 6   4 3

B
A
P
T
IS
T
Ã
O

JAMIL CHADE
Jornalista, correspondente 
internacional, escritor e integrante do 
conselho do Instituto Vladimir Herzog

A vez delas

T erminada a Copa do Mundo nos 
EUA, a Fifa foca as atenções no 
Mundial Feminino, que será 

disputado no Brasil em 2027. Apesar da 
expectativa de que seja o maior torneio 
do futebol feminino da história, os car-
tolas da entidade viverão um teste, cum-
prir a promessa feita ainda em 2023 de 
equiparar os prêmios das mulheres ao 
volume de dinheiro dado aos homens.

Ao longo dos últimos anos e depois de 
décadas de uma negligência escandalosa, 
a Fifa tem, de fato, incrementado a pre-
miação para as mulheres. Em 2019, dis-
tribuiu 30 milhões de dólares às seleções. 
Em 2023, o valor subiu para 110 milhões, 
o equivalente a 25% de tudo que foi re-
passado às seleções masculinas em 2022, 
durante a Copa no Catar.

Como tudo na Fifa, nem as promes-
sas são tão claras. Segundo Gianni 
Infantino, a equiparação de receita ocor-
rerá apenas se as emissoras que trans-
mitem o Mundial aceitarem incremen-
tar o valor que pagam pelos direitos dos 
jogos. Em alguns mercados, o que emis-
soras oferecem para comprar os direitos 
do Mundial Feminino é de dez a cem ve-
zes menor do que estão dispostas a pagar 
para mostrar os jogos dos homens. 

Os levantamentos realizados inter-
namente pela Fifa revelam que, em de-
zenas de países, a audiência do Mundial 
Feminino tem se aproximado aos níveis 

dos homens, ainda que nos principais 
mercados a taxa ainda esteja entre 20% 
e 50% abaixo da média. Mesmo assim, 
nada justifica que essas emissoras ofere-
ceram valores bem mais modestos pelos 
jogos das mulheres. 

A esperança de muitos dos negocia-
dores na entidade é de que patrocinado-
res e parceiros do torneio entendam que 
uma revolução está em curso na socie-
dade. Um sinal desse terremoto ocorreu 
quando a seleção masculina dos EUA foi 
eliminada pela Bélgica, há poucas sema-
nas. Por ter chegado às oitavas de final, a 
US Soccer ficou com 16 milhões de dóla-
res em premiação da FIFA.

A grande novidade foi, no entanto, a 
decisão dos dirigentes norte-americanos 
de dividir a premiação igualmente entre 
os 26 jogadores e as 26 jogadoras que in-
tegrarão o time dos EUA para a Copa do 
Mundo Feminina de 2027. Esse acordo 
fazia parte do entendimento que as joga-
doras exigiram de seus dirigentes, após 
quase seis anos de luta pública e ações 
judiciais da seleção feminina contra a US 
Soccer por igualdade salarial. Segundo 
o acordo, a federação retém 20% da pre-
miação de cada Copa do Mundo e os 80% 
restantes são divididos igualmente entre 
os jogadores e jogadoras que integram as 
respectivas convocações para o torneio.

A divisão não acontece por acaso. A 
seleção feminina dos EUA conquistou 
quatro Copas do Mundo, incluindo títu-
los consecutivos em 2015 e 2019. Já a se-
leção masculina apenas chegou às quar-
tas de final em 2002, há mais de 20 anos.

Para cumprir sua promessa, a Fifa tem 
vários desafios. Um deles vem de sua pró-
pria decisão de ter aumentado o prêmio 
para os homens, em 2026, de forma ra-
dical. No total, 727 milhões de dólares 
foram distribuídos para as 48 seleções 

que estiveram nos EUA, Canadá e Méxi-
co. Mas, com um torneio, que gerou qua-
se 8 bilhões de dólares e com o ciclo de 
receita de quatro anos da Fifa atingindo 
13 bilhões, muitos afirmam que a entida-
de tem recursos suficientes para aproxi-
mar os prêmios de mulheres e homens. 

Uma decisão por parte da Fifa de equi-
parar prêmios teria um impacto profun-
do no esporte. Na Inglaterra, um relató-
rio publicado em 2023 revelou que a dife-
rença de salário nas respectivas primei-
ras divisões pode ser de cem vezes. Já 
um levantamento do sindicato dos atle-
tas mostrou que dois terços das jogado-
ras na Copa de 2023 tiveram de pegar fé-
rias não remuneradas de seus empregos 
para poder competir.

Equiparar prêmios não apenas teria 
uma repercussão no futebol. Poderia ser-
vir de exemplo para a sociedade como um 
todo. No ritmo atual do avanço dos di-
reitos das mulheres, o Fórum Econômi-
co Mundial estimou que serão necessá-
rios 132 anos para garantir uma igualda-
de plena de gênero.

Por todos esses motivos, o Mundial de 
2027 é por si só um evento político. Tal-
vez no sentido mais profundo dessa pa-
lavra. O que está em jogo não é apenas 
quem ficará com o troféu, mas o espaço 
legítimo, igualdade e dignidade de uma 
parcela de 50% da população mundial.

Desembarcar no século XXI não é 
aprimorar o VAR. É garantir às mulhe-
res seu lugar de direito, dentro e fora de 
campo. E não se trata de uma concessão. 
Um gesto de insurreição contra um siste-
ma que ainda viola, asfixia e promove o 
controle político, social e sexual do corpo 
feminino. Um corpo que desde a infân-
cia precisa aprender a driblar pelo sim-
ples fato de ser mulher. Em jogo, no Mun-
dial de 2027, está a liberdade. •
redacao@cartacapital.com.br

► A Copa do Mundo 

feminina em 2027, no 

Brasil, testará a promessa 

da Fifa de igualar 

as premiações entre 

homens e mulheres
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N
a terça-feira 28, Keiko 
Fujimori realizará o sonho 
de uma vida. Após três fra-
cassos consecutivos, a fi-
lha do ditador Alberto, 

condenado por crimes contra a humani-
dade, assumirá a presidência de um ain-
da instável e imprevisível Peru. Prepara-
da desde os 19 anos para recuperar a po-
sição familiar no topo da política do pa-
ís, Keiko é uma incógnita. O quanto ela 
irá espelhar o passado e os vícios do pai? 
O quanto irá se descolar da herança pa-
terna? “O fujimorismo começa com a 
derrota do escritor Mario Vargas Llosa e 
constrói uma organização a partir de co-
nexões com o sistema de justiça e o mun-
do militar, além de promover reformas 
de mercado a favor do empresariado e 
desgastar o sistema de partidos na opi-
nião pública. Estamos falando de um 
grupo que teve poder nos (anos) 90 sob 
um regime autoritário e, quando se in-
corpora certa normalidade democrática, 
mantém a resiliência para preservar nu-
merosas representações parlamentares 
durante todo esse tempo, até finalmen-
te vencer novamente”, contextualiza o 
sociólogo Jose Alejandro Godoy, autor de 
O Último Ditador, livro no qual aborda os 
dez anos de mandato de Alberto.

Eleito pelas vias democráticas, “el 
chino”, como é chamado, deu um golpe de 
Estado, reescreveu a Constituição, ainda 
vigente, e manteve o poder com violência 
até 2000, quando fugiu da capital, Lima, 
para onde retornaria mais tarde, conde-
nado por fraude eleitoral, corrupção e 
violação de direitos humanos. Fujimori 
morreu em 2024, um ano depois de ter 
recebido um indulto por causa da precá-
ria saúde. Durante a maior parte dessas 
décadas, a herdeira política apareceu em 
cena, a começar pela insólita nomeação 
como primeira-dama, após um escânda-
lo no qual sua mãe, afastada, havia acu-
sado integrantes do gabinete ministerial 
de desvio de recursos e se disse vítima 
de torturas cometidas por agentes de Es-
tado. “Há muita especulação sobre a fa-
mília, mas, segundo meus pais, que são 
fujimoristas, foi um de nossos melhores 

Fujimorismo 
de saias
PERU Apoiada pela mídia, pelos donos 
do dinheiro e pelos EUA, Keiko Fujimori 
assume a presidência do país
P OR M U RILO M ATIAS

Espera-se que o 
resultado apertado 
nas urnas contenha 
o ímpeto autoritário 
da nova mandatária

presidentes, pelas obras realizadas. Eles 
confiam na Keiko para fazer ainda mais”, 
afirma Luis Paniura, administrador de 
empresas de 26 anos que mora em Sur-
quillo, bairro de Lima. 

A base social, angariada por conta do 
combate sem limites às guerrilhas, de 
alguma melhora econômica, apesar dos 
altos níveis de desigualdade, agregada a 
uma identidade vinculada à autoridade, 
e do manejo de programas sociais até ho-
je lembrados foi fundamental para Keiko
Fujimori superar por menos de 50 mil 
votos Roberto Sánchez, ex-ministro de 
Pedro Castillo, presidente de esquerda 
preso por tentativa de golpe. A demora na 
apuração e o acirramento da disputa dei-
xaram no ar dúvidas sobre a lisura do tra-
balho da Justiça eleitoral. Por fim, passa-
do um mês do segundo turno, Sánchez, 
embora relutante, reconheceu a vitória 
da adversária. “Somos um país diferente 
hoje. Existe insegurança, mas não mais 
a violência de conotação subversiva, e os 
níveis de pobreza diminuíram. Além dis-
so, a oposição será ampla”, afirma Godoy. 
O contrapeso à agenda oficial tende a se 
manifestar, no entanto, em dimensão re-
gional, em particular nas áreas no sul pe-
ruano, onde se concentram os movimen-
tos campesinos e indígenas. Há também 
a oposição ideológica, representada por 
segmentos historicamente antifujimo-
ristas, social, formada por coletivos atin-
gidos por medidas impopulares, e políti-
ca, advinda de partidos progressistas. “A 
esquerda deve apoiar pautas para a segu-
rança e prevenção do El Niño e não obs-
truir. A Força Popular, por sua vez, deve 
obter consensos para ocupar a presidên-
cia da Câmara e do Senado”, diz o depu-
tado José Baella, integrante de outro ve-
tor da extrema-direita nacional, o Reno-
vação Popular. 

Embora sem maioria na Câmara e no 
Senado, Keiko Fujimori, que esteve pre-
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tretanto, não poderá ignorar que a China 
é nosso principal parceiro comercial em 
produtos minerais e agrícolas e investe 
em empreendimentos estratégicos como 
o Porto de Chancay. O problema está pos-
to”, provoca o engenheiro Efraín Arana.

Entre disputas internas e externas e o 
debate sobre o legado familiar, mais uma 
vez, pelos próximos anos, o fujimorismo 
permanecerá no centro da política e dos 
destinos da sociedade peruana. “Keiko po-
deria se diferenciar de seu pai eliminando 
benefícios tributários à agroindústria, di-
versificando a matriz produtiva e evitan-
do o extrativismo, mas tudo indica o cami-
nho contrário, com o aprofundamento do 
assistencialismo e de projetos minerais, 
além da venda das empresas estatais ain-
da existentes e a tentativa de reescrever a 
história borrando o pouco que se avançou 
em termos de memória coletiva”, lamenta 
o professor Dionel Martínez. •

um manto de impunidade sustentado pe-
lo pacto mafioso liderado pela agora pre-
sidente. O risco agora é esse cenário pio-
rar”, prossegue o jornalista, antes de su-
blinhar que a nova presidente obteve ape-
nas 17% no primeiro turno, demonstração 
de fragilidade da democracia representa-
tiva, e só venceu devido aos votos de peru-
anos que vivem no exterior. 

Do ponto de vista geopolítico, o mo-
mento é favorável à eleita, diante da on-
da reacionária na América do Sul, à ex-
ceção de Brasil e Uruguai. Entre seus 
pares e aliados estratégicos confirma-
ram presença na posse os dirigentes de 
Argentina, Equador, Chile e Paraguai. 
O Ministro das Relações Exteriores, 
Mauro Vieira, deve representar o Bra-
sil. “Nossa mandatária está atrelada aos 
interesses dos EUA e sua doutrina de tra-
tar a América Latina como quintal. En-

sa preventivamente, acusada de lavagem 
de dinheiro e outros delitos, entre 2018 e 
2020, parece menos exposta a processos 
de impeachment responsáveis por sucessi-
vas trocas de presidentes nos últimos dez 
anos ao contar com uma bancada expe-
riente e aliados em diferentes esferas do 
aparato público, incluindo órgãos fisca-
lizadores e de inteligência. “Trata-se da 
presidente com mais poder dos últimos 
40 anos, mais que seu próprio pai, inclu-
sive. As instituições estão tomadas por 
gente nomeada por seu bloco parlamen-
tar, os maiores meios de comunicação es-
tão a seu lado. A diferença é que antes go-
vernava na sombra e agora o fará do palá-
cio de governo”, analisa Eloy Marchán, di-
retor do portal de notícias El Foco, preo-
cupado com uma nova etapa de hegemo-
nia fujimorista. “Já vivemos num regime 
autoritário desde 2022, quando Dina Bo-
luarte ordenou massacres no sul e houve 

Após três fracassos, 

Keiko chega lá
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Nosso Mundo

H
á pouco menos de um mês, 
a promessa de Donald 
Trump era de encerrar a 
guerra no Irã. Mesmo sem 
nunca ter atingido os obje-

tivos iniciais declarados, de derrubar o re-
gime e capturar o urânio iraniano, o pre-
sidente norte-americano se mostrava não 
apenas disposto, mas ansioso para dar fim 
a um conflito que, a cada dia, se tornava 
mais e mais sem sentido. Confrontado pe-
la dura realidade da queda da popularida-
de e do aumento do preço da gasolina, pro-
vocado pelo estrangulamento de um dos 
principais pontos de escoamento da pro-
dução mundial de petróleo, Trump inven-
tou a história de que seus inimigos tinham 
aceitado os termos de um memorando de 
acordo de paz. Com isso, acreditou ter en-
contrado um atalho para escapar do en-
rosco violento no qual ele mesmo se me-
tera em 28 de fevereiro. Só que as partes 
não falaram a mesma língua durante as 
rodadas de negociação na Suíça e no Pa-
quistão. Resultado: pouco tempo depois, 
o memorando promovido por Trump vi-
rou letra morta e a guerra foi retomada, 
desta vez com maior amplitude.

Desde a volta do conflito, em 7 de ju-
lho, todos os países da região do Golfo 
Pérsico que abrigam bases dos Estados 
Unidos foram bombardeados pelo Irã. As 
ações provocaram a morte de ao menos 
17 militares norte-americanos no inter-

valo de apenas 14 dias. As baixas mais re-
centes ocorreram na Jordânia (que não 
fica no Golfo), com dois soldados mor-
tos, e no Iraque, com um. A capacidade 
iraniana de impingir danos aos Estados 
Unidos não pode ser negada, diante da 
evidência inquestionável dos caixões en-
viados de volta para casa cobertos pela 
bandeira norte-americana.

Até a retomada dessa nova rodada de 
agressões, o discurso da Casa Branca e do 
Departamento de Estado norte-america-
no insistia na tese de que as capacidades 

Espiral infinita
IRÃ A guerra se alastra pelo Golfo Pérsico 
e engole o comércio mundial de petróleo 
e as pretensões eleitorais de Trump
P OR J OÃO PAU LO CH A RL E AUX 

militares iranianas tinham sido severa-
mente afetadas, com a anulação quase 
completa de sua força naval. O que se vê 
agora, no entanto, são ações explosivas 
dirigidas contra navios civis que tentam 
cruzar o gargalo do Estreito de Ormuz, 
na costa sudoeste do Irã. Essas ações de-
monstram que a Guarda Revolucionária, 
fiel ao regime, não apenas mantém boa 
parte da capacidade naval, como também 
tem a disposição e a habilidade de reali-
zar ações que mantenham estrangulada 
uma das principais passagens internacio-
nais da maior parte do petróleo comer-
cializado pelo Oriente Médio no mundo. 
Para piorar o cenário, do ponto de vista 
norte-americano, os rebeldes houthis, do 
Iêmen, ameaçam disparar contra petro-
leiros sauditas que tentem passar por um 
outro ponto nevrálgico do comércio mun-
dial de óleo bruto e derivados, o Estreito 
de Bab al-Mandab, no Mar Vermelho. Se 
esse duplo bloqueio, em Ormuz e Bab al-
-Mandab, for concretizado de fato, a Ará-
bia Saudita, segunda produtora mundial 
de petróleo, ficará ilhada, com a produção 
estancada, pois as saídas a leste e a oeste 
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ta pode abreviar o segundo mandato do 
republicano. Já em Israel, as eleições par-
lamentares são um pouco antes, em outu-
bro. A guerra tem sido fator de amálga-
ma da sociedade israelense em torno de 
um líder que é ao mesmo tempo longevo 
e contestado, contra o qual pesa até mes-
mo o risco de prisão por processos inter-
nos, ligados à corrupção. Nos EUA, quan-
to mais a guerra no Oriente Médio se ar-
rasta, maior a chance de os eleitores casti-
garem Trump, que havia prometido tirar 
o país de conflitos “distantes e inúteis”. 

No Irã, a cena é diferente. Os políti-
cos leigos e civis considerados modera-
dos, como o atual presidente, Masoud 
Pezeshkian, perderam protagonismo em 
favor dos clérigos xiitas e dos comandan-
tes da Guarda Revolucionária. Com isso, 
qualquer perspectiva de transição nego-
ciada, de abertura e de troca de urânio 
por relaxamentos políticos foi deixada 
de lado em favor de uma abordagem mais 
coesa e militarizada, capitaneada por 
uma linha-dura do regime que percebe a 
aproximação de uma ameaça existencial. 

Diante do impasse, os dois lados can-
tam vantagem. O ministro das Relações 
Exteriores do Irã, Abbas Araghchi, diz que 
“a hora certa de negociar é precisamente 
quando você conseguiu ganhos significa-
tivos no campo de batalha”. Do lado con-
trário, o secretário de Estado norte-ame-
ricano, Marco Rubio, declara que “é pre-
ciso que o comportamento deles (irania-
nos) mude para que o nosso (norte-ameri-
cano) possa mudar”. Ninguém parece ter 
condição de sobrepujar absolutamente o 
lado oposto neste momento, e a saída ne-
gociada depende de uma distensão que, 
até o fim de julho, não parece existir.  •

Após uma trégua 
frágil, o conflito 
voltou mais intenso

Escalada. Os Estados Unidos 
retomaram bombardeios ao Irã, que, por 
sua vez, ataca alvos norte-americanos 
em quase todos os países da vizinhança

ca instalada entre Israel e o grupo armado 
xiita libanês Hezbollah, no sul do Líbano, 
grupo que, muito embora tenha sua agen-
da própria, reflete interesses mais amplos 
do Irã no conflito com Israel. 

Esse emaranhado de agendas cruza-
das torna cada vez mais difícil levar a cabo 
um acordo de paz, à medida que o Irã con-
diciona o fim das ações ao encerramen-
to das hostilidades de Israel contra o sul 
do Líbano. Trump, nos Estados Unidos, e 
Benjamin Netanyahu, em Israel, são pre-
midos por uma agenda eleitoral que avan-
ça sem se deter. Ambos precisam de vo-
tos, e a guerra pesa para o eleitorado local. 
Os norte-americanos vão às urnas em no-
vembro para renovar parte do Congresso, 
onde uma possível nova maioria democra-

de seu território estarão bloqueadas. Até 
a penúltima semana de julho, ao menos 
dois petroleiros deram meia volta em Bab 
al-Mandab, de acordo com jornais euro-
peus, temendo ataques dos houthis.

A abertura do novo front, no Iêmen, mis-
tura elementos locais com interesses in-
ternacionais mais amplos, exemplifican-
do como a guerra entre o Irã e os Estados 
Unidos destampou uma Caixa de Pandora 
em toda a região. Do ponto de vista domés-
tico, os houthis buscam há anos derrubar o 
governo central iemenita, respaldado mi-
litarmente pela Arábia Saudita. Em 2007, 
eles tomaram o controle da capital, Sana, 
e, desde então, executam ações militares 
em toda a zona. As ações violentas corres-
pondem tanto a seus próprios interesses 
quanto à agenda do Irã, de quem recebem 
armas, munições e informações. Em 13 de 
julho, os houthis acusaram os sauditas de 
terem bombardeado o aeroporto de Sana, 
para evitar o pouso de um avião iraniano. 
A dinâmica de proxies – ou, em linguagem 
mais simples, dos pequenos paus-manda-
dos de países mais poderosos – marca não 
apenas a situação no Iêmen, mas a dinâmi-
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V
inte e seis anos se passa-
ram desde que Joel Zito 
Araújo despontou no ci-
nema com um documen-
tário que se tornaria re-

ferência no combate ao racismo presen-
te no audiovisual. 

A Negação do Brasil – O Papel do Negro 
na Telenovela Brasileira (2000), baseado 
em dados que o diretor levantou para o seu 
doutorado, parte da seguinte constatação: 
entre as décadas de 1960 e 1990, as nove-
las da Globo e da Tupi reservaram aos ato-
res negros papéis secundários, nos quais 
ou serviam aos brancos ou eram vilões.

Desde então, Araújo, de 71 anos, rea-
lizou sete longas-metragens e três sé-
ries. Seja nas ficções, como  Filhas do 
Vento (2004), seja nos documentários, 
como  Meu Amigo Fela  (2019), sempre 
deu aos negros o protagonismo. Insere-
-se nessa linha de continuidade o docu-
mentário Cadernos Negros, que estreou 
este mês no Curta!

O filme coloca no mapa da cultura bra-
sileira a antologia que, desde 1978, só pu-
blica autores negros. Foram até hoje 45 
edições pelas quais passaram poetas, con-
tistas, romancistas e ensaístas. Foi nos Ca-
dernos Negros que, por exemplo, Concei-
ção Evaristo publicou pela primeira vez.  

O próprio diretor, na década de 1980, 
vivenciou a cena cultural da qual os Ca-
dernos Negros fizeram parte. Mas, embo-

ra muito forte, essa cena, como diz Araú-
jo nesta entrevista a CartaCapital, pas-
sou longe dos olhos da intelectualidade 
branca e de esquerda paulistana.

CartaCapital:  De  A Negação do 

Brasil a Cadernos Negros me parece 

que os negros se tornaram mais pre-

sentes – e menos estereotipados – nas 

telas e que passaram a ser mais publi-

cados e lidos. Qual a sua leitura desse 

processo que vivemos nesses 26 anos?

Joel Zito Araújo: Acho que vivemos algo 

Plural

que podemos até comparar com a ascen-
são da produção negra nos Estados Uni-
dos, cujo boom se inicia com o movimento 
pelos direitos civis. Ao mesmo tempo que 
permitiram que os negros frequentassem 
a escola feita originalmente para os bran-
cos, os direitos civis possibilitaram, por 
exemplo, que os negros passassem a se 
fazer presentes nas tevês públicas e que 
surgisse o Blaxploitation. Essas coisas 
juntas, uma fortalecendo a outra, foram 
gerando uma explosão da presença negra 
na cultura norte-americana. Acho que o 

A raça levada à tela 
ENTREVISTA “Metade do País superou as referências colonizadas, 
e a outra metade está longe de superar”, diz Joel Zito Araújo
A A N A PAU L A SO USA

Cadernos Negros. O novo filme reconta a história da publicação criada em 1978 
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que acontece no Brasil é parecido. A Cons-
tituição de 1988, impulsionada pelo Mo-
vimento Negro Unificado (MNU), criado 
em 1978, serviu de base para a lei que re-
conheceu o direito de terra do povo negro 
quilombola e para a que criou as cotas na 
universidade. Esses movimentos são do 
início do século XXI e, com eles, começa 
a se multiplicar o número de cineastas e 
autores negros.

CC: Ao mesmo tempo, Cadernos Ne-

gros mostra que, antes disso tudo, e de 

os artistas negros se tornarem mais vi-

síveis, havia muita coisa acontecendo. 

JZA: Sim, mas era uma cena quase sub-
terrânea em relação aos grandes movi-
mentos culturais do País. Fui convida-
do para fazer esse filme e, de cara, aceitei 
porque eu era muito amigo das pessoas
que impulsionaram os Cadernos Negros. 
Quando me mudei para São Paulo, em 
1984, aquela era uma cena muito eviden-
te para nós, afrodescendentes com espí-
rito de militância, embora meus amigos 
brancos não soubessem dela. Fazer es-
se filme era uma forma de revelar esse 
mundo quase underground que antecede 
a explosão que você relata. A ampliação 
do meu conhecimento da cultura negra 
brasileira e mundial se deu a partir dessas 
pessoas e, em especial, do Arnaldo Xavier, 
um grande amigo, que me apresentou au-
tores negros norte-americanos, como Ri-
chard Wright e Ralph Ellison, africanos, 
como Léopold Senghor, e o martiniquen-
se Aimé Césaire. A gente se encontrava 
em um bar perto da Avenida Paulista qua-
se todas as quartas-feiras. Iam lá pessoas 

TAMBÉM
 NESTA 
SEÇÃO

pág. 52
Ideias. Na democracia, 

não é tolerável o ataque 

a grupos vulneráveis

Inventário. Há duas décadas, o cineasta mapeia a presença do negro na cultura

“Entrando em júris 
e alterando critérios 
em editais, mulheres 
negras tiraram o 
domínio do macho 
branco no cinema”
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Plural

como Matilde Ribeiro, a primeira minis-
tra da Igualdade Racial, Cida Bento, Sue-
li Carneiro, Hédio Silva Júnior, primeiro 
secretário de Justiça negro de São Paulo... 
O filme mostra uma coisa muito forte que 
aconteceu na cidade, mas que passou lon-
ge dos olhos da intelectualidade branca e 
de esquerda.

CC:  Enquanto na literatura isso acon-

tecia, no cinema era outra coisa. A che-

gada de realizadores negros ao cinema 

só seria possível mais tarde, com o bara-

teamento das formas de produção, não 

(ler texto à pág. 51)?

JZA: Mesmo com a possibilidade de se fa-
zer um filme com o celular, o cinema ain-
da é uma arte muito mais cara, coletiva e 
elitista. Sempre haverá a exceção, mas fa-
zer filme ainda envolve mais obstáculos 
do que escrever um livro. O cinema de-
pende de redes de contato e de avaliação 
de júris brancos. Mas, hoje, esse cenário 
mudou, e até provoca discussões dentro 
do mundo do cinema. As mulheres negras 
foram mexendo nos critérios dos editais, 
entrando em júris e, assim, quebrando o 
domínio do macho branco rico no cinema. 

CC: Há um aumento na produção de 

filmes feitos por negros e por pessoas 

periféricas, mas essa produção, em sua 

Referência. A Negação do Brasil escancarou o racismo presente nas novelas

entrar nessa categoria, pimba, desapare-
ce. Mas, a mim, como cineasta, chateia a 
predominância do debate sobre o públi-
co da sala de cinema, como se o valor de 
um filme estivesse só na sua capacidade 
de vender ingressos. Isso gera uma pres-
são para que os recursos públicos vão pa-
ra filmes que possam fazer bilheteira. E 
vai se fazer o quê? Aumentar as salas no 
shopping ou investir em salas na peri-
feria, em cinemas de universidade, em 
redes de experiências mais populares e 
acessíveis, com encontros e conversas? 

CC: Como foram as experiências com 

a distribuição dos seus filmes?

JZA:  Muito ruins (risos). Como nin-
guém, nem o (crítico) José Carlos Ave-
lar, que estava na RioFilme, quis distri-
buir A Negação do Brasil, distribuí pesso-
almente. Hoje, o filme está em uns qua-
tro streamings. Todo ano, ganho dinhei-
ro com ele. Filhas do Vento teve cerca de 
35 mil pagantes. Foram os dois maiores 
sucessos. Meu Amigo Fela foi vendido pa-
ra a televisão em alguns países e, nos Es-
tados Unidos, foi exibido de costa a cos-
ta em uma rede pública. Apesar de serem 
fracassos nas salas, meus filmes circu-
lam bastante. Para mim, não tem proble-
ma que o público do filme não seja o do 
shopping center, não faço questão disso. 
Talvez seja a sala de 50 pessoas. Fico fe-
liz de expandir a compreensão da contri-
buição cultural negra para o Brasil e que-
brar os paradigmas coloniais.

CC: Superamos, como sociedade, o 

que você mostrava em A Negação do 

Brasil? Nos enxergamos melhor?

JZA: Acho que a metade do País superou, 
e a outra metade está longe de superar – 
está, na verdade, bloqueada, porque man-
ter essas referências colonizadas virou 
um embate político. Mas, entre 50% da 
população, percebo uma diferença mui-
to grande na questão racial, sim. E me ve-
jo como parte de um grupo que contribuiu 
para um movimento político que resultou 
na mudança sobre a qual falamos no iní-
cio do nosso papo. •

maioria, não consegue circular, ser vis-

ta. Isso se tornou um ponto de tensão 

no cinema brasileiro, inclusive.

JZA: Essa discussão é complexa, e acho 
que ainda não consegui entendê-la por 
inteiro. Existe uma predominância do ci-
nema norte-americano que se dá não só 
pelo domínio nas salas de cinema, mas 
pelo gosto. A parte da população que vai 
à sala de cinema e paga ingresso, pipo-
ca, refrigerante e estacionamento prefe-
re o produto norte-americano. A maio-
ria da população negra não tem dinhei-
ro para ir ao cinema. O filme brasileiro, 
para ser visto, precisa ser um filme-even-
to, como os filmes norte-americanos. Foi 
o que aconteceu com Ainda Estou Aqui, 
que se tornou um filme necessário, abra-
çado por parte do público. Se o filme não 

“Meus filmes são 
fracassos nas salas, 
mas circulam 
bastante. Não faço 
questão do público 
do shopping center”
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FESTIVAL VISÕES PERIFÉRICAS
Evento criado há 20 anos para promover um cinema incipiente lida hoje com a superprodução

Odado mais eloquente 

do 19º Festival Vi-

sões Periféricas tal-

vez nem sejam os 20 anos 

desse evento nascido para 

promover uma produção que 

começava a ganhar corpo, 

mas sim a quantidade de fil-

mes inscritos nesta edição: 

856. O número, de acordo 

com os organizadores, supe-

rou em 70% o de 2025.

Se, quando o festival nas-

ceu, em 2007, eram as possi-

bilidades trazidas pela tecno-

logia que respondiam pelo 

surgimento de uma produção 

lidade a realizadores indíge-

nas, quilombolas e LGBTQIA+. 

No material de divulgação, 

o pesquisador Wilq Vicente, 

um dos curadores, indica que, 

à ampliação do escopo, cor-

responde também uma am-

pliação temática. 

Se, no início dos anos 

2000, o cinema periférico tra-

zia, quase sempre, algo de 

denúncia e marcas fortes do 

território onde havia sido feito, 

o que se vê atualmente é, se-

gundo ele, um “crescimento da 

ficção e mais subjetividade”. 

– APS

vinda de lugares onde, por 

muito tempo, não se fez 

cinema, o boom de 2026 

se deve também a duas leis: a 

Paulo Gustavo e a Aldir Blanc.

Gestadas durante a pande-

mia, para socorro do setor 

cultural, ambas as legislações 

promoveram o repasse 

de recursos federais para 

Estados e Municípios. 

     As 69 produções exibidas 

no Festival, realizado 

entre a quinta-feira 23 e o do-

mingo 26 no Rio de Janeiro 

e de forma online, vieram 

de 18 estados, que contem-

plam as cinco regiões do País. 

O evento homenageia, este 

ano, o projeto Vídeo nas Al-

deias, muito simbólico desse 

início de um fazer audiovisual 

que significava também falar 

por si. O projeto criado por 

Vincent Carelli em meados 

dos anos 1980 plantou a se-

mente do cinema indígena 

que, hoje, integra o escopo do 

Visões Periféricas.

O recorte do festival é 

oficialmente definido como 

um recorte que engloba “peri-

ferias geográficas, sociais e 

raciais” e que busca dar visibi-

856 inscritos. 
1. O Mapa em 
que Estão Meus 
Pés; 2. O Sonho 
de Clarice; 3.
Cata; 4. Gilson 
de Souza na 
Corda-Bamba 
são alguns 
dos 69 títulos 
selecionados

1 3

4

2
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J
á faz algum tempo que nos 
acostumamos com a ideia de 
que a atmosfera do debate 
público anda carregada de 
“discursos de ódio”. No Bra-

sil, em particular, o tema é recorrente 
nas críticas à extrema-direita bolsona-
rista, cuja aversão a certos grupos so-
ciais é bem conhecida.

Mais difícil é encontrar análises que vão 
além do uso corriqueiro do termo, reve-
lando os mecanismos por meio dos quais 
tais discursos se tornam um obstáculo 
real ao funcionamento da democracia. 

Veio em uma boa hora, portanto, a pu-
blicação em português do livro O Dano do 
Discurso de Ódio, de Jeremy Waldron, fi-
lósofo neozelandês e atualmente profes-
sor de direito na Universidade de Nova 
York. Lançado pela primeira vez em 2012 
– antes, portanto, da ascensão de Trump 
e companhia, assim como da colonização 
do debate público pelas redes sociais –, o 
livro parece, hoje, ainda mais atual.

O primeiro passo da discussão é a de-
finição, em termos filosóficos e jurídicos 
rigorosos, do que são “discursos de ódio”. 
E, por isso mesmo, a noção defendida pe-
lo autor é bem mais restrita do que a que 
se ouve com frequência por aí.

Para Waldron, mais importante do que 

as motivações são os efeitos, ou seja, os 
“danos” causados por determinadas for-
mas de expressão. Não é o “ódio enquanto 
tal” que deve ser visado pelo direito, mas 
sim a “ação” constituída por “discursos” 
publicizados que atentam contra a “dig-
nidade” das “minorias vulneráveis”.  

O contexto do debate mobilizado por 
Waldron são os Estados Unidos – mais 
especificamente, a Primeira Emenda da 
Constituição, que, na interpretação libe-
ral predominante, garante liberdade ir-

restrita de expressão. Waldron contra-
põe-se a essa leitura, demonstrando que, 
na verdade, a defesa da regulação dos dis-
cursos de ódio é tão legítima quanto a da  
liberdade de expressão. 

Para sustentar o argumento, o autor 
retoma algumas das controvérsias his-
tóricas em torno da Primeira Emenda, 
contrastando, ao mesmo tempo, a expe-
riência dos EUA com a de outras “demo-
cracias avançadas” que instituíram leis 
para coibir – e, se for o caso, punir – tais 
discursos. É o caso do Reino Unido, da 
Nova Zelândia, do Canadá, da Alemanha, 
da França ou dos países escandinavos.    

Como defende Waldron, não se pode 
avaliar por igual os efeitos dos discursos 
de ódio. Uma coisa é a liberdade de criti-
car ou mesmo de “odiar” governos ou Es-
tados. Outra bem diferente é o direito de 
atacar grupos já socialmente vulneráveis. 

Do mesmo modo, uma coisa é a defesa 
de uma concepção ilimitada da liberdade  
de expressão por grupos dominantes, cuja 
dignidade é plenamente reconhecida. Ou-
tra é considerá-la a partir do ponto de vis-
ta daqueles grupos que são alvos reais da 
“liberdade” de odiar.   

Na visão do autor, uma democracia po-
de conviver com os mais diversos discur-
sos, inclusive com ofensas individuais, ra-
zão pela qual ele alerta para os “perigos 
da política identitária”, cuja lógica pode-
ria levar a um punitivismo contrapro-
ducente. Entretanto, a democracia não 
pode tolerar a publicidade de discursos 
de “difamação coletiva”, segundo os 
quais certos grupos não seriam dignos 
do “reconhecimento” de seu “status
social básico” como iguais na sociedade, 
quer dizer, “como detentores dos mesmos 
direitos humanos e constitucionais”.

Ao contrário do que acreditam os 
constitucionalistas liberais, nem tudo 
pode ser resolvido, legitimamente, pelo 
“mercado de ideias”.   

Plural

Até onde vai o 
direito ao ódio?
IDEIAS Para Jeremy Waldron, a democracia 
pode conviver com as ofensas individuais, 
mas jamais com a difamação coletiva
P OR FA BIO M ASCA RO QU ERID O

O DANO DO DISCURSO DE ÓDIO

Jeremy Waldron. WMF Martins Fontes 
(280 págs., 64,90 reais)
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progresso ininterrupto e linear, a ser me-
dido pelo caráter mais ou menos avança-
do das normas jurídicas de uma determi-
nada sociedade. 

Ora, se assim fosse, os desafios que ho-
je enfrentamos já teriam sido resolvidos 
há algum tempo. Não foi o caso. Mesmo 
porque, mais do que apenas um proble-
ma de legalidade, trata-se igualmente de 
uma questão de legitimidade – e, portan-
to, de soberania – popular.   

Ao encarar de frente um tema tão 
delicado quanto inescapável, Jeremy 
Waldron dá uma notável contribuição ao 
debate contemporâneo. Se quisermos fa-
zer frente ao “ódio” dos dominantes, se-
rá preciso, entretanto, mais do que prote-
ção jurídica. Será preciso também orga-
nizar o “ódio” dos dominados contra um 
mundo que nega, na prática, a “dignida-
de” do conjunto dos oprimidos. •

* Fabio M. Querido é professor 
de sociologia da Unicamp.

Os argumentos do autor são convin-
centes. Por vezes, no entanto, Waldron 
demonstra uma confiança excessiva no 
“trabalho expressivo e disciplinar do di-
reito”. Assim, o arcabouço jurídico acaba 
sendo tomado como “o” parâmetro à luz 
do qual ele avalia o que deve ser uma “so-
ciedade bem-ordenada”, nos termos de 
John Rawls, um dos vários autores com 
os quais dialoga. 

O problema não está na luta pelo re-
conhecimento dos direitos fundamentais, 
necessários em qualquer sociedade, mas 
na sobrevalorização do ordenamento ju-
rídico, visto como aspecto central para a 
definição do que seria uma “democracia 
avançada”. Em consequência, o autor pa-

rece subvalorizar as lutas pela igualdade 
real, para além da forma da lei.  

Como se pode observar na recente as-
censão global da extrema-direita, não 
há leis que, por si só, garantam a vigên-
cia da democracia. Elas são, sem dúvida, 
uma proteção fundamental para os seto-
res mais vulneráveis da população. Mas 
também podem favorecer a ilusão de um 

Suprema Corte. O contexto do debate 
mobilizado por Waldron são os Estados 
Unidos e, mais especificamente, a 
Primeira Emenda da Constituição do país
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N
ascida em um país sem 
montanhas, o Uruguai, 
onde predominam as pla-
nícies dos pampas, a escri-
tora Fernanda Trías escre-

ve sobre a altitude no romance A Mon-
tanha das Fúrias, vencedor do Prêmio 
Sor Juana Inés de la Cruz. A autora já 
havia vencido o mesmo prêmio por Gos-
ma Rosa (Moinhos, 2022).

Deixando o relevo plano para viver em 
Bogotá, na Colômbia – país atravessado 
pela Cordilheira dos Andes –, Fernanda 
embarca no gótico andino para narrar a 
relação simbiótica entre uma solitária vi-
gia e a montanha.

Em meio à névoa, a personagem passa 
os dias fazendo a manutenção de uma ca-
sa mofada, cuidando de uma horta para 
subsistência e reparando uma cerca jun-
to ao monte. “Tenho bastante trabalho”, 
ela costuma responder ao zelador que vive 
mais abaixo, vigiando a estrada. As memó-
rias de sua vida pregressa abrem a possibi-
lidade de compreensão de que ela está ali 
de favor: uma retribuição da antiga patroa 
de sua mãe, que foi empregada doméstica.

O livro intercala essas memórias e ca-
pítulos que a protagonista escreve em 
cadernos, em primeira pessoa. Há, ain-
da, trechos sobre a montanha em tom 
mítico: “A primeira lembrança é pre-

ta. Não preta como a noite, que contém 
a iminência do dia, nem preta como o 
descanso do adormecido, que teme os so-
nhos, mas um preto compacto, desprovi-
do de dobras e fissuras. (...) É a lembran-
ça mais antiga da montanha. Depois há 
outras: a montanha lembra de quando 
era o centro da Terra”.

Não é por acaso que uma das epígra-
fes selecionadas por Fernanda para o 
começo do romance tenha sido retirada 
do Popol Vuh (UBU, 2023), livro sagrado da mitologia maia: “Será que sob as árvo-

res e arbustos só deve haver esse zum-
bido mudo, esse silêncio? Ora, não seria 
melhor que tivessem guardiões?”. A es-
colha anuncia que estamos diante de um 
livro sobre esses guardiões.

A protagonista sem nome convive com 
poucas pessoas que sobem a montanha: 
o zelador, Raimondi, e duas missionárias 
testemunhas de Jeová que tentam con-
vertê-la. É com Raimondi que consegue 
construir algum vínculo, mesmo que bru-
to. Eventualmente, ela aceita os convites 
para assistir à televisão com ele.

O aparelho nem sempre sintoniza. Mas 
é por meio da programação da tevê que 
conseguimos obter pistas sobre o tempo 
em que se passa a narrativa, intencional-
mente marcada por certa atemporalida-
de – algo condizente com o tom mítico.

Plural

A montanha como 
testemunha
LIVROS A escritora uruguaia Fernanda Trías 
usa o tom mítico para narrar o cotidiano 
incomum de uma mulher que vive isolada
P OR PAU L A SPERB

A MONTANHA DAS FÚRIAS 

Fernanda Trías. Tradução: Marina 
Waquil. Instante (280 págs., R$ 79,90)
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Uma das pistas é dada pelo filme A 
Avalanche  (1978). Se ele estava sendo 
exibido na televisão naquele momento, 
é possível supor que a história se locali-
ze no início dos anos 1980. 

Há, porém, outro elemento do enredo 
– talvez o mais relevante – que colabora 
para a dedução. Pessoas mortas passam 
a ser abandonadas na montanha, e seus 
corpos são encontrados pela protagonis-
ta. Com marcas de violência, eles reme-
tem ao contexto das guerrilhas e do nar-
cotráfico daquele período na Colômbia.

O primeiro corpo é enterrado com a 
ajuda do zelador. Os seguintes, ela enter-
ra sozinha. No caderno, mantém um ma-
pa dos corpos para que não se esqueça de 
onde estão. Alguns são fotografados com 
filmes jamais revelados.

Ela encara os enterros como uma 
obrigação silenciosa que alimenta a 
montanha. A montanha exerce fascí-
nio sobre a “montanheira”, como é cha-
mada a vigilante, que experimenta uma 
espécie de delírio.

A montanha como uma testemunha, 
um ser não-humano, dialoga com a obra 
da antropóloga peruana Marisol de La 
Cadena e o seu Seres-terra (Bazar do 
Tempo, 2024), sobre as cosmopolíticas 
em mundos andinos. “A montanha sabe 
que é eterna, embora também vá mor-
rer um dia. Quanto tempo levará para 
voltar a ser plana e árida como o deser-
to?”, escreve Trías. •

Reconhecimento. A autora venceu 
o Prêmio Sor Juana Inés de la Cruz

Os bilionários e a maneira pela qual a 
ficção científica moldou suas ideias a 
respeito das possíveis formas de se sal-
var o mundo são a matéria-prima de 
Ficção Científica Capitalista (Ubu, 
128 págs., 64,90 reais), ensaio provoca-
dor do filósofo argentino Michel Nieva.

São quase todos de origem familiar os 
mais de 30 estabelecimentos reunidos 
no Guia da Culinária Imigrante de São 
Paulo (Bela Vista Cultural, 120 págs., 
70 reais), que acaba por ser tanto um li-
vreto de serviço quanto um retrato da di-
versidade gastronômica da cidade.

Em Incendeie Meu Coração
(DBA, 216 págs., 82,90 reais), Izumi 
Suzuki, ex-atriz e modelo, nos leva, por 
meio de textos que remetem a crônicas, 
ao mundo underground de Tóquio e 
 Yokohama nos anos 1970, onde havia 
“coisas que só quem viveu entende”.

VITRINE

P O R  A N A  P A U L A  S O U S A
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Este não é um manual para apren-
der a escrever, coisa que os ver-
dadeiros escritores aprendem 

sozinhos”, anuncia, na primeira frase de 
Cartas a um Jovem Escritor, Mario Vargas 
Llosa. Esse conjunto é, mais precisamen-
te, uma “discreta autobiografia”.

Llosa, autor peruano ganhador do 
Nobel em 2010 e morto em 2025, aos 89 
anos, nos mostra, neste pequeno e sabo-
roso livro de 2011 agora reeditado, que, 
antes de um grande escritor, haverá sem-
pre um grande leitor.

Em seu panteão literário estão  Faulkner, 
Hemingway, Malraux, Dos Passos,  Camus 
e Sartre. Mas muitos outros autores se fa-
rão presentes em suas cartas –  Flaubert, 
Borges, Proust, Céline e Cortázar.  Cada 

um a seu modo, todos eles tinham o que 
Llosa entende como vocação – algo que, 
sabemos, vai muito além do talento.

“Talvez o principal atributo da voca-
ção literária seja que quem a tem vive o 
seu exercício como sua melhor recom-
pensa, mais, muito mais que todas as que 
poderia obter em consequência de seus 
frutos”, afirma. “O escritor sente intima-
mente que escrever é a melhor coisa que 
já lhe aconteceu e pode acontecer.”

Ele nos diz que, para ser um romancis-
ta, é preciso, desde a infância, ter a pre-
disposição para fantasiar e, depois, o 
“movimento da vontade que Sartre cha-
mava de escolha” e que o próprio Llosa 
definirá como uma servidão que inclui 
disciplina e perseverança.

Se vivemos, hoje, um momento no qual 
parte da literatura se faz a partir da re-
construção de um “eu” explicitado – co-
mo aquele da autoficção, que serve, mui-
tas vezes, como uma âncora para o real – 
o que encantava Llosa era, sobretudo, o 
fato de um romance ser “puro artifício”.

O ponto alto do livro são suas análises 
das ferramentas utilizadas pelos roman-
cistas para nos convencer de que o mundo 
criado é, de fato, como eles contam que é.

Llosa puxa, desse novelo, outros fios: 
o que é o narrador e que formas ele pode 
adquirir; o que é o estilo e como as pala-
vras se tornam história; o que são o espa-
ço e o tempo na ficção; e como se insta-
lam as noções de fantástico ou realidade.

O livro termina com um texto de 1997, 
no qual Llosa trata dos limites da crítica: 
por ser um exercício da razão, ela nunca 
conseguirá explicar totalmente a cria-
ção, um processo no qual sensibilidade, 
intuição e acaso se emaranham.

Também por isso, ninguém pode en-
sinar ninguém a criar. O que se pode, no 
máximo, é ensinar alguém a escrever e 
a ler. O resto, aposta ele, “cada qual en-
sina a si mesmo tropeçando, caindo e se 
levantando, sem parar”. •
– por Ana Paula Sousa

Plural

Inventar a vida
LITERATURA MARIO VARGAS LLOSA REVELA AS FORMAS 
PELAS QUAIS OS GRANDES ROMANCISTAS NOS CONVENCEM DE 
QUE OS MUNDOS QUE CRIARAM SÃO COMO ELES DIZEM SER

CARTAS A UM 
JOVEM ESCRITOR

Mario Vargas Llosa.  Tradução: Ari 
Roitman. 176 págs., 59,90 reais

Conversa. O autor peruano se dirige ao leitor em forma de missivas, e com leveza
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LIGIA BAHIA
Médica, professora titular da UFRJ, coordenadora 
do Grupo de Pesquisa e Documentação 
sobre Empresariamento da Saúde

Reajustes de planos de saúde se 
tornaram um pesadelo. São 
sempre superiores à inflação 

geral da economia.  Em 2026, “podem 
chegar até 20%”, conforme notícias re-
centes na mídia.  Para quem paga, a dúvi-
da é o tamanho do rombo no orçamento.  

As séries históricas de aumentos dos 
valores das contraprestações e reajustes 
autorizados exibem com nitidez que os 
planos aumentam acima dos rendimen-
tos de indivíduos e famílias. Na velhice 
o crescimento das despesas com planos 
pode impossibilitar o pagamento ou não 
restar quase nada para gastos, inclusive 
com alimentação.  

Ainda assim, a disposição para custear 
individualmente assistência privada à 
saúde teria aumentado. Segundo pesqui-
sa do Instituto Datafolha, 48% em 2022 e 
atualmente 50% dos brasileiros (56% dos 
homens e 65% de quem vota em Bolsona-
ro) preferem pagar menos impostos a con-
tribuir para o financiamento de serviços 
públicos de saúde. 

Interpretações apressadas concluem 
que tudo vai bem no planeta privado e 
nem tão mal no público. Mudanças in-
crementais vão dando conta do recado. 
A parcela da população com maior po-
der de vocalização de demandas mani-

festa preferência por manter o status quo
projetado no acesso diferenciado à saúde.  

O SUS de pouco em pouco ficaria um 
pouquinho melhor, todos os incumben-
tes que concorrerão às eleições vão decla-
rar avanços, melhorias na saúde pública. 
Como a pesquisa não discrimina os 28% 
da população vinculados a planos de saú-
de privados, a experiência anual do susto 
e posterior aperto nos gastos fica diluí-
da. Embora seja plausível supor que par-
te dos que paguem planos também seja 
desfavorável ao financiamento coletivo 
da saúde pública.  

Ainda que o enfoque de reiterados in-
quéritos baseados na polarização entre 
impostos, proteção social e saúde privada 
seja enviesado é relevante compreender o 
incremento da adesão às alternativas pri-
vatizantes. Inclusive porque uma das con-
sequências imediatas da constatação so-
bre a opção da população por serviços pri-
vados é a autorização para a especulação 
sobre os reajustes de planos.  Está aberta 
a temporada de pressões sobre a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 

Entidades empresariais divulgam ín-
dices e se atrevem reiteradamente a pro-
por regras que permitam flexibilizar os 
reajustes até para os planos individuais. 
São movimentos apoiados na ilusão de um 
mercado autônomo, ansiosamente dese-
jado por clientes satisfeitos e dispostos a 
pagar. Contudo, no plano concreto, au-
mentos de planos de saúde em ano eleito-
ral caem no colo de quem está no governo. 

Empresas de planos enxugaram as 
redes credenciadas. Autorizações pa-
ra exames e internações podem demo-
rar e a preocupação com o futuro é ob-
jetiva. Viver muito, uma conquista civi-
lizatória, torna-se um problema para as 

empresas. Aqueles que mobilizam a agi-
tação das bandeiras contrárias à tribu-
tação são os que regateiam e rejeitam 
responsabilidades pelas garantias 
assistenciais a idosos, doentes graves e 
pessoas com deficiências.  

O jogo tem sido previsível. Por um la-
do, o poder empresarial impõe interesses 
desfavoráveis aos consumidores, por ou-
tro Poder Judiciário e determinados ór-
gãos de controle tentam estabelecer limi-
tes. Mas, o ritmo dos investimentos priva-
dos superior ao do público desloca a pers-
pectiva de obtenção de um suposto equi-
líbrio perante desigualdades na saúde. 

Estão previstas novas unidades de 
diagnóstico e terapia e hospitais priva-
dos em diversas unidades federadas e re-
cursos federais para a construção de dois 
hospitais públicos na cidade de São Pau-
lo e um em Porto Velho, Rondônia. Por-
tanto, debates sobre saúde no Brasil que 
desconsiderem as bases materiais e pro-
jeções políticas das operações envolvidas 
com planos de saúde privados, por mais 
bem intencionados que sejam, terão al-
to teor reducionista. 

Rumos e prumos para o sistema de 
saúde no Brasil requerem um diagnós-
tico e discussão competente, realista e 
aprofundada. Por ora, determinadas fi-
chas jogadas na mesa são promissoras.

É bem-vinda a Lei recém-aprovada que 
reforça a perspectiva do fortalecimento 
do Complexo Econômico Industrial da 
Saúde (CEIS) bem como a possibilidade
de cerrar fileiras com o Presidente da 
ANS, indicado por Lula, e seu compro-
misso com “descaptura da ANS”. Estamos 
mais bem-preparados para brigar por rea-
justes não abusivos. Ao recursarmos o pa-
pel de caça, nosso cacife aumenta. •
redacao@cartacapital.com.br

► Embora os reajustes dos 

planos de saúde tenham 

virado um pesadelo, 

a disposição para se 

custear individualmente 

assistência privada 

à saúde teria crescido

Temporada de aumento
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Esse é o time de colunistas de CartaCapital. Uma publicação que há mais 
de 30 anos CartaCapital vem fazendo um jornalismo em que a verdade 
factual não se curva aos interesses de ninguém. Defende uma economia 
inclusiva, oportunidades para todos, a cultura e tudo o que importa. 

É um caminho difícil, principalmente quando os valores civilizatórios 
estão em jogo. Quem busca um País mais justo, com oportunidades para 
todos e acesso à cultura como instrumento de cidadania, tem um lado 
definido. E tem que estar ao lado de CartaCapital.

Aldo Fornazieri, Arthur Chioro, Augusto Diniz, Claudio 

Couto, Daniel Camargos, Drauzio Varella, Elnara 

Negri, Jamil Chade, João Paulo Charleaux, Jorge 

Chaloub, Josué Medeiros, Letícia Cesarino, Lígia 

Bahia, Luiz Gonzaga Belluzzo, Maria Inês Nassif, 

Maria Rita Kehl, Marjorie Marona, Milton Rondó, Paulo 

Artaxo, Paulo Gala, Paulo Nogueira Batista Jr., Pedro 

Serrano, Reginaldo Nasser, Renato Meirelles, Roberto 

Amaral, Vladimir Safatle têm um recado para você:

Tudo que importa para quem se importa

assine

Leia e assine! 
Antes que se livrem de tudo o que importa. 
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